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Dois erros principais explicam o colapso do sistema Cantareira:  
falta de estudo do regime hidrológico dos rios que abastecem as 

represas e falta de investimentos em novas captações. Cingapura, 
na Ásia (foto abaixo), é exemplo de que tecnologia avançada ajuda a 

resolver abastecimento d’água a grandes metrópoles
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O pior pessimista tende a ser, invariavelmente, o 
melhor otimista bem informado. Por isso, não podemos 
ignorar as opiniões dos pessimistas, sobre a situação, 
absolutamente sem precedentes, do sistema Cantareira. 
Sobretudo porque, por mais que o governo paulista ado-
te iniciativas de emergência, como o bombeamento das 
reservas profundas d’água (volume morto), contenção 
de vazamentos em 150 mil km de redes e outros progra-
mas do tipo, a realidade da escassez de água na região 
metropolitana de São Paulo é visível tanto nas torneiras 
quanto na paisagem árida dos reservatórios que com-
põem o sistema.

A situação se agrava, pois se ontem era o sistema 
Cantareira, que entrava em colapso, comprometen-
do o abastecimento de quase 8 milhões de habitan-
tes, hoje é o segundo maior reservatório da região, o 
sistema Alto Tietê, responsável pelo abastecimento 
de perto de 5 milhões de pessoas, que é atingido pela 
seca e pela falta de investimentos em novas obras de 
captação na década passada.

Considerando a gravidade e a complexidade do pro-
blema, entendemos que se faz necessário — e urgente — 
que a engenharia se manifeste, para propor soluções téc-
nicas, uma vez que as soluções políticas já provaram que 
seus autores pecaram pela inépcia e irresponsabilidade. E, 
esperar por São Pedro, não nos parece a saída mais reco-
mendável, por mais que os milagres às vezes aconteçam. 

A primeira etapa do sistema Cantareira, conforme 
matéria publicada na edição 530 desta revista, entrou 
em operação em 1974. Com a operação da segunda 
fase, em 1981, a capacidade de adução era da ordem 
de 33 m³/s. A água, armazenada em seus cinco reserva-
tórios de regularização, é transportada por um complexo 
de canais e tubulações que permitem o abastecimento 
da Grande São Paulo. Componente importante do con-
junto é a Estação Elevatória Santa Inês, que possibilita 
recalcar a água captada. 

Colapso no sistema Cantareira  
requer a convocação da engenharia

Nas circunstâncias atuais, o volume de água que 
vem sendo retirado do chamado “volume morto” do 
sistema Cantareira tem sido da ordem de 19,7 m³/s . 
Trata-se de um volume que pode acabar em outubro 
próximo, embora a Sabesp tenha informado que as 
vazões determinadas pelos órgãos reguladores são su-
ficientes para garantir o abastecimento da população 
até meados de 2015. 

O curioso nos prognósticos da empresa é que, apesar 
dos riscos de desabastecimento, nenhuma obra de cap-
tação está em perspectiva, com exceção daquela do Sis-
tema Produtor de Água de São Lourenço da Serra que, no 
entanto, só deverá tratar 4,7 m³/s em 2017. Houve uma 
tentativa mal articulada de se propor a transposição das 
águas do rio Paraíba do Sul, prontamente rechaçada 
pelo governo fluminense. E, enquanto o governo des-
carta o racionamento, possivelmente de olhos nas pró-
ximas eleições, este já é visível nas torneiras de milhares 
de moradores, em diversas regiões da Grande São Paulo. 

Tendo em vista esta situação, a revista está mon-
tando uma mesa-redonda, com a presença de diversos 
especialistas da área da engenharia — e também da 
saúde pública - buscando soluções do ponto de vista de 
investimentos, tecnologia e obras de grande porte que 
ajudem na solução do problema. E vamos mostrar como 
outras grandes cidades do mundo conseguiram resolver 
problemas semelhantes, sem levar suas populações a 
sacrifícios extremos. 

A cidade-estado de Cingapura, na Ásia, é um exem-
plo considerado clássico. Em 50 anos, saiu de uma si-
tuação de escassez para pleno abastecimento d’água, 
empregando a avançada tecnologia de membranas para 
osmose inversa, reciclando a água usada para torná-la 
potável novamente. Essa água reciclada já responde por 
30% da demanda da população. Entendemos que a en-
genharia deva ser convocada, pois a hora dos políticos 
de plantão já passou.

E d i t o r i a l
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Princípios do engenheiro: 
Sobreviver, crescer e perpetuar

Quando, há alguns anos, o empre-
sário Norberto Odebrecht, falecido no 
dia 19 deste mês (julho) em Salvador 
(BA), disse  que  “O homem precisa ser 
o agente do seu próprio destino”,  a 
revista O Empreiteiro salientou que 
este pensamento resumia e acabava 
sendo o recado do criador da Orga-
nização Odebrecht, para as próximas 
gerações da empresa. 

Norberto Odebrecht é um exemplo 
maior do pioneirismo na engenharia brasileira. Para ele, uma obra não 
era apenas uma obra, mas o resultado da capacidade de criar, projetar 
e executar uma ideia, em articulação com a capacidade de acumular 
conhecimentos e ampliar competência para torná-los produtivos. 

Ele seguiu os passos do pai, Emílio Odebrecht, primo de outro 
nome renomado da engenharia: Emílio Baumgart. Nascido no Recife, 
ele formou-se engenheiro na Bahia. Em 1944, fundou a construtora 
que preserva o seu nome. Era uma empresa pequena, que se limitava 
a realizar serviços locais. Mas foi crescendo e, já nos anos 1960, atra-
vessava os limites da Bahia, passando a atuar em todo o Nordeste. 

No começo dos anos 1970 a empresa passou a atuar em âmbito 
nacional, ao construir a sede da Petrobras, no Rio de Janeiro. Ela 

Norberto Odebrecht, um agente do pioneirismo
conquistou a concorrência para construir o Aeroporto do Galeão, 
além da usina nuclear de Angra dos Reis, que introduziu o conceito 
de garantia de qualidade. 

Nos anos 1980, na expectativa de consolidar sua capacitação 
técnica,  ela adquiriu o controle acionário da Companhia Brasileira de 
Projetos e Obras (CBPO), empresa fundada em São Paulo em 1931, e 
da Tenenge, com as quais criou a Holding Odebrecht S. A. 

Nos anos seguintes, a empresa construiu a usina hidrelétrica de 
Charcani, no Peru, e iniciou a construção da hidrelétrica de Capanda, 
em Angola, obra visitada pela revista O Empreiteiro em 1985. Ela 
seria objeto de matéria na edição em que Emílio Odebrecht, filho 
de Norberto, foi eleito pela revista “Homem de Construção do Ano”, 
mantendo a tradição do pai, que antes recebera título idêntico.  

Com obras na América Latina, Caribe e África, a holding voltou-se 
para os mercados da Inglaterra e dos Estados Unidos. Em meados dos 
anos 1990 integrou a Companhia de Concessões Rodoviárias (CCR), 
responsável pela administração das rodovias Dutra, Bandeirantes, 
Anhanguera, Via Lagos e Ponte Rio-Niterói. Depois, já associada ao 
Grupo Mariani, adquiriu o controle da Petroquímica do Nordeste 
(Capene), matriz da Braskem. 

Hoje, presente em 23 países, emprega mais de 180 mil pessoas e, 
no ano passado, registrou faturamento da ordem de R$ 97 bilhões. É 
uma história e uma lição.  (Nildo Carlos Oliveira)

Três hospitais em São Paulo  
serão erguidos por meio de PPP

A Construcap CCPS En-
genharia e Comércio S/A vai 
erguer o novo Hospital Pérola 
Byington, na região da Nova 
Luz, centro da capital paulista, 
e os hospitais estaduais de 
Sorocaba e de São José dos 
Campos, no interior do Estado, 
por meio de parceria público-
-privada com a Secretaria da 
Saúde do Estado de São Paulo. 
O investimento é de R$ 772,2 
milhões.

No total, a PPP vai acrescentar 646 leitos e cerca 1.000 atendimentos 
ambulatoriais/dia à rede estadual. A parceria envolve planejamento arquite-
tônico e funcional, a construção, compra, e instalação completa, manutenção 
corretiva e preventiva dos equipamentos hospitalares. Também  estão dentro 
da PPP  a instalação e manutenção de recursos de tecnologia de comunicação 
e informática, a gestão dos serviços não clínicos dos três complexos hospita-
lares, que permanecerão totalmente integrados ao Sistema Público de Saúde e 
subordinados à Secretaria da Saúde.

As obras dos novos hospitais devem ser iniciadas em até 60 dias após a 
assinatura do contrato e concluídas em um prazo de até 36 meses. Segundo o 
Governo do Estado de São Paulo, o principal benefício da PPP para a constru-
ção de hospitais está na agilidade para a implantação dos serviços, associada 
à economia de recursos públicos. A PPP, com duração de 20 anos, ainda gerou 
economia de 28% no custeio dos serviços de apoio que serão oferecidos nas 
unidades após a conclusão das obras.

Painéis solares e fotovoltaicos  
têm tendência de queda de custo

Embora o País tenha grande incidência de radiação solar, 
painéis solares e fotovoltaicos nunca ganharam o impulso que 
deviam. Mas este cenário deve mudar. A opinião é de Afonso 
Celso Bueno Monteiro,  presidente do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo de São Paulo (CAU/SP).

O arquiteto vê tendência de queda de custo de equi-
pamentos nessa área, o que deve favorecer a sua adoção. 
Afonso aponta ser simples a implementação deles. “Os 
coletores solares para aquecimento de água já são de 
domínio dos arquitetos há muitos anos e são simples de ser 
projetados e instalados. Já os painéis fotovoltaicos são um 
pouco mais complicados, pois necessitam de complementos 
especiais no projeto das instalações elétricas”, explica. 

O presidente do CAU-SP ressalta que o excedente da ener-
gia elétrica gerada pelas placas fotovoltaicas pode ser lançada 
na rede pública. “Esse tipo de clima faz com que sejamos privi-
legiados na utilização dessa tecnologia que pode ser instalada 
em qualquer tipo de edificação”, diz.

Os coletores solares para aquecimento de água têm um 
custo aproximado médio de instalação em uma residência 
de cerca de R$ 7 mil. Já o custo de placas fotovoltaicas num 
mesmo tipo de edificação fica entre R$ 4 mil e R$ 5 mil. No 
entanto, há custos adicionais de equipamentos auxiliares, 
como bateria. Afonso ressalta que a economia gerada é “visí-
vel” e o retorno de investimento é de médio prazo.

No Brasil, o aproveitamento da radiação solar é um 
pouco mais comum no interior. Na Europa, a tecnologia já é 
bem difundida.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Forros modulares permitem  
unificação de cabeamento 

A adoção de forros modulares para cabos tem garantido pratici-
dade, versatilidade, flexibilidade, rapidez e economia em obras de di-
versos tipos de ambientes internos comerciais, industriais, históricos 
e educacionais. É opção aparente a forros convencionais, como gesso, 
pvc e lã mineral, proporcionando economia de até 70%. 

A solução oferecida ao mercado pela Valemam, empresa de São Ber-
nardo do Campo (SP), que desde 1994 é destaque em soluções no segmen-
to de calhas para fios e cabos, permite a unificação de todo o cabeamento 
de elétrica, iluminação, som, imagem e dados num único perfil suspenso. O 
Forro Modular para Cabos Valemam é apresentado em módulos pré-fabri-
cados que formam uma grelha espacial solta abaixo do forro.

A pré-fabricação de todas as peças evita ainda cortes feitos na 
obra e contribui para uma solução rápida, limpa e eficiente. A solução 
valoriza o espaço e garante variações adequadas a cada tipo de projeto. 
Desenvolvido com aço-carbono ou alumínio, com espessura de 1mm, 
permite fácil fixação na laje, por meio de tirantes e chumbadores.

Entre as vantagens do sistema, além da praticidade na instalação 
e a versatilidade para abrigar diversos tipos de instalações, está a sua 
flexibilidade. Ambientes que passam por frequentes mudanças de 
layouts e que exigem realidades arquitetônicas distintas encontram 
no forro modular para cabos uma solução adequada.

Museu Pelé
Os projetistas da reforma do Casarão do Valongo, que desde mea-

dos de junho abriga o Museu Pelé, na cidade de Santos (SP), optaram 
pelo Forro Modular para Cabos Valemam. O prédio do século 19 foi 
totalmente recuperado. Com 4 mil ² de área, o museu tem um acervo 
de 2.545 peças do Rei do futebol.

Por se tratar de uma construção histórica, a solução para in-
fraestrutura de cabeamento teve de ser leve, de simples instalação, e 
não interferir na originalidade do edifício. Sem poluir visualmente o 
ambiente, a solução da Valemam para o Museu Pelé também precisou 
mostrar-se flexível. O espaço tem de estar permanentemente pronto 
para permitir alterações em função de exposições que venham a ser 
realizadas no local.

O uso do Forro Modular para Cabos Valemam reduziu pela 
metade o cronograma de instalação de infraestrutura para a obra do 
museu. Ainda delimitou os ambientes e criou maior liberdade para a 
apresentação do acervo. Os tirantes ajustaram-se a diferentes alturas, 
de acordo com o ambiente, e adaptaram-se à estrutura pré-fabricada 
da nova intervenção arquitetônica.

Errata

Diferentemente do que foi publicado no quadro Ficha Técnica – 
Lages Garden Shopping, na pág. 38, da edição 531, da O Empreiteiro, 
o arquiteto responsável é Fábio Ghiorzi Valente.

N o v o s  I n v e s t i m e n t o s

Sany vai construir fábrica  
de US$ 100 milhões em Jacareí (SP)

A Sany Heavy Industry 
vai investir um total de 
US$ 300 milhões na cidade 
de Jacareí (SP), o que inclui 
US$ 100 milhões para a 
construção de uma nova 
fábrica na cidade. Acordo 
nesse sentido foi assinado 
pelo presidente mundial do 

Grupo Sany, Liang Wengen, em cerimônia no Palácio do Planalto, em 
17/07.

Atualmente, a Sany realiza montagem de produtos em regime 
CKD (Complete Knock Down – com todos os componentes impor-
tados) em galpão alugado em São José dos Campos (SP). A empresa 
pretende iniciar a produção da nova fábrica já no próximo ano. 

Com a nova planta, alguns dos itens mais consumidos pelo 
mercado brasileiro terão sua produção nacionalizada, como guin-
dastes, escavadeiras e equipamentos portuários. Uma das metas é 
fabricar no Brasil toda a linha de escavadeiras até 2016. Para isso, 
foi adquirido um terreno de 560 mil m², que deverá abrigar uma 
área construída de 50 mil m² na primeira fase do projeto e 250 mil 
m² até 2020.

Chinesa BYD prevê investir  
R$ 200 mi em Campinas (SP)

A gigante chinesa BYD Company Limited — especializada em 
baterias, veículos híbridos e elétricos e novas energias — investirá R$ 
200 milhões na sua primeira unidade produtiva na América Latina. A 
fábrica terá 20 mil m² de área construída num terreno de 32 mil m² 
localizado em Campinas (SP). A área também abrigará um centro de 
pesquisa e desenvolvimento de produtos. A unidade será responsável 
pela montagem de ônibus elétricos, de baterias de fosfato de ferro e 
de montagem de painéis solares. 

TPR lança pedra fundamental  
em Porto Feliz (SP)

A japonesa TPR vai investir R$ 66 milhões em fábrica para pro-
duzir camisas de cilindros para motores. A empresa lançou em 16/07 
a pedra fundamental de sua primeira unidade na América Latina, na 
cidade de Porto Feliz (SP). A planta ocupará 5 mil m² de área constru-
ída de um total de 30 mil m². O início da produção está previsto para 
junho do ano que vem.

Tetra Pak consolida investimento  
de R$ 200 mi em produção no PR

A Tetra Pak concluiu investimento de R$ 200 milhões para a 
ampliação da capacidade de produção de embalagens na sua fábrica 
em Ponta Grossa (PR). A empresa amplia em 70% a produção dessa 
unidade fabril e aumenta a capacidade total no Brasil para 22 bilhões 
de embalagens. De acordo com a companhia, o novo patamar de 
produção atende tanto as demandas internas, quanto a exportação 
para a região.

F ó r u m  d a  E n g e n h a r i a
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Uma obra de arquitetura revisitada 43 anos depois
O acaso e a curiosidade levaram-me, com 

os colegas de redação Guilherme Azevedo e 
José Carlos Videira, a visitar, dias atrás, uma 
obra de arquitetura e de engenharia objeto 
de matéria publicada na revista há mais de 40 
anos. A obra está ali, a alguns passos do largo 
da Batata, na rua Pedro Cristi, São Paulo (SP), 
e suscita surpreendentes lembranças. 

Trata-se da edificação que abriga 
as instalações do mercado distrital de 
Pinheiros. São 4.196 m² de área construída 
e estacionamento com 1.742 m². Ele chama 
a atenção pela concepção inteligente 
do projeto, formato ovoide, pé-direito 
elevado e espaços no térreo e subsolo que 
recebem aeração e iluminação naturais, 
proporcionadas pelos amplos acessos laterais 
e pela cobertura que lembra, de certo modo, 
uma espinha de peixe. 

A cobertura se distribui como uma 
grande aba circular de concreto que protege a 
estrutura da incidência da luz solar. E é dentro 
dessa estrutura, no térreo e no subsolo, que 
estão distribuídos os boxes e a pequena, mas 
acolhedora praça de alimentação. 

Inaugurado em 1971, o mercado acabou constituindo um exemplo 
de projeto de arquitetura que ensejou construção sólida, equilibrada, 
equacionada com as possibilidades do concreto na esbeltez dos pilares, 
da cobertura e do conjunto da estrutura.

Visitei a obra na fase em que ela avançava nas fundações e, mais 
tarde, na inauguração. Nas duas ocasiões foi gratificante a conversa 
com os arquitetos que desenvolveram o projeto em 1968: Eurico 

Prado Lopes e Luiz Benedito Castro Telles, 
já falecidos. A construção ficou a cargo da 
Construtora Passarelli, que ao longo de mais 
de 80 anos tem realizado obras importantes 
para a evolução urbana de São Paulo. Um 
pormenor: a impermeabilização dessa obra 
foi feita pela empresa Asfaltadora Brasileira, 
que estava nas mãos do engenheiro Zeno 
Pirondi, pai do arquiteto Cyro Pirondi, 
um dos grandes lutadores em favor da 
arquitetura brasileira. 

O mercado vem recebendo manutenções 
periódicas, mas reconhecidamente 
insatisfatórias. Merece maior atenção do 
poder público, tanto pela sua importância 
funcional quanto, sobretudo, pela sua 
importância referencial para a história 
paulistana.

Ele é um exemplo de obras de arquitetura 
e engenharia pontuais, que ajudam a montar 
o cenário da cidade, mas cujos arquitetos 
e construtores somente são lembrados 
por acaso ou quando a curiosidade instiga 
pesquisas específicas.  

Eurico Prado Lopes faleceu em 1985 e Luiz 
Benedito Castro Telles, no dia 23 de fevereiro último. Ambos são autores 
de outros projetos significativos da arquitetura paulista. Dentre eles, o 
do Centro Cultural São Paulo, inaugurado no dia 13 de maio de 1982, 
construído pela Método (estrutura de concreto), com projeto estrutural 
da Maubertec, acústica de Igor Sresnewsky e paisagismo de Koiti Mori e 
Klara Kaiser. Foi concebido, na origem, como o primeiro complexo cultural 
multidisciplinar do País.

A Hercílio Luz continua em recuperação
A ponte Hercílio Luz, que há três décadas está interditada, só deverá 
ser reaberta ao tráfego em 2015. É mais um caso inaceitável de obra de 
recuperação iniciada, adiada, retomada e novamente adiada, embora ela 
seja, ao longo do tempo, desde 1926, um dos mais belos cartões-postais 
de Santa Catarina em Florianópolis. A obra está sob a responsabilidade 
da Construtora Espaço Aberto

Frase da coluna

“Nós, urbanistas, podemos fazer 
a diferença, desde que tenhamos um 

sonho sempre na frente de nosso tempo 
e procuremos colocá-lo em prática”. 

De Jaime Lerner, arquiteto.
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O Mercado Municipal  
de Pinheiros, um ícone paulistano

D i m e n s õ e s  |  N i l d o  C a r l o s  O l i v e i r a
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Aconteceu em Moscou 
Othon Luiz Pinheiro da Silva (foto), 

presidente da Eletronuclear, esteve em Moscou, 
em junho último, participando do fórum 
Atomexpo, que reúne exposição e especialistas 
em energia nuclear. Ele disse no evento que 
a Eletrobrás planeja construir de quatro a 
oito usinas nucleares, no Brasil, até 2030. De 
imediato a estatal nuclear russa Rosatom se 
revelou disposta e ansiosa a fornecer tecnologia 
para aqueles empreendimentos. 

Teles Pires
• Chegou com festa, ao canteiro de obras de Paranaíta (MT), no mês 

passado, o  primeiro rotor da turbina do sistema de geração de energia 
elétrica da Usina Hidrelétrica Teles Pires. A peça era aguardada há mais 
de 150 dias, desde que saiu de São Paulo no dia 6 de janeiro. A logística, 
complexa, envolveu transporte terrestre, marítimo e fluvial.

• A hidrelétrica, no rio Teles Pires, divisa do Mato Grosso e Pará, está 
a cargo do consórcio construtor formado pelas empresas Odebrecht 
Energia, Voith e Alstom e deve entrar em funcionamento comercial no 
ano que vem, com potência instalada de 1.820 megawatts.

Trevos da Arteris
A Autopista Régis Bittencourt (Arteris) apressa a construção de três 

trevos do acesso Norte de Curitiba, nos kms 12,8, 15,3 e 17,5 da BR-116/
PR. No mesmo trecho implanta 14 km de ruas laterais para atender às 
cidades de Quatro Barras, Campina Grande do Sul e Colombo. As obras 
vêm recebendo investimento de R$ 70 milhões e deverão proporcionar 
mais conforto e segurança viária aos usuários. 

Em Fortaleza
A construção dos viadutos do Cocó, que integra o Programa de 

Transporte Urbano de Fortaleza (Transfor), está em fase de conclusão. 
Os blocos e pilares que deverão compor a estrutura de sustentação 
do elevado estão 85% prontos. A obra, que está sendo executada pela 
Galvão Engenharia, foi iniciada há menos de um ano e a previsão é de 
que seja concluída em outubro.

Um recorde do Comperj
Você sabia que até hoje o Comperj continua a assegurar o recorde 

de movimentação de terra no País? Pois foram escavados, para as suas 
instalações, 55 milhões de m³ de terra e executados 40 milhões de m³ 
de aterro. Ele movimentou, portanto, nada menos que 95 milhões de 
m³ de terra, volume superior ao da hidrelétrica de Itaipu, que foi de 81 
milhões de m³ de terra. O trabalho foi executado pela Andrade Gutierrez, 
Odebrecht e Queiroz Galvão. 

Um alerta da engenharia industrial
Empresas desse segmento, representadas pela Associação Brasileira 

da Engenharia Industrial (Abemi), estão alertando: o baixo nível de 
investimentos em obras no campo da engenharia industrial e as 
oscilações dos programas da Petrobras podem comprometer as atividades 
da engenharia. E pedem que é bom lembrar o apagão já ocorrido em 
passado recente, para que aquilo não se repita, se possível, nunca mais. 

Aeerj está quarentona
No ano que vem, a Associação das Empresas de Engenharia do Rio de 

Janeiro (Aeerj) completa 40 anos de atividades. Luiz Fernando dos Santos Reis, 
presidente executivo da entidade, diz que ao longo dos anos o Estado do Rio 
vivenciou o enfraquecimento das empresas de engenharia fundadas em seu 
território. E diz que esse cenário precisa mudar. "É hora de virar o jogo", diz ele. 
Para isso, será necessário que a engenharia local se torne a principal protagonista 
do momento favorável ensejado pelas obras que estão modernizando a cidade e 
estimulando o crescimento nas diversas regiões do Estado. 

Virou rotina 
Giuliano Dragone (foto), presidente 

do Sindicato Nacional das Concessionárias 
Privadas de Serviços Públicos de Água e 
Esgoto (Sindcon), acha que o atual problema 
da escassez de água só será resolvido com 
mais investimentos e parcerias com a 
iniciativa privada. “Por mais que as condições 
climáticas tenham sido severas este ano”, diz 
ele, “é evidente que a falta d´água não é um 

problema pontual. O consumo aumenta e as precipitações pluviométricas 
ficam a cada ano abaixo do esperado. Essa situação está virando rotina.” 

As perdas, pelo ralo
E, atenção: as perdas continuam sendo o principal problema de gestão 

das empresas de saneamento. Do total da água produzida no País, 40% 
são perdidos ao longo do processo. Em São Paulo, a média de perdas já 
está em torno de 24,7% (neste índice estão desconsiderados os volumes 
disponibilizados nas áreas de ocupações irregulares e não faturados), e a 
Sabesp trabalha desde 2009 com a perspectiva de chegar a um índice de 
18% até 2020.

A primeira concessão
Tadeu Ramos (foto), diretor de concessão 

da Odebrecht Ambiental, lembra que Limeira 
foi pioneira na concessão dos serviços de 
água e esgoto à iniciativa privada. Isso 
aconteceu há 19 anos, exatamente no dia 2 
de junho de 1995. Como resultado daquela 
histórica decisão, segundo o executivo, “toda 
a população da área urbana daquela cidade 
do interior paulista priva do acesso à água de 
qualidade e esgoto coletado e tratado”. 

Terminal 3 
A boa impressão se generaliza. 

O terminal 3, do Aeroporto 
Internacional de Guarulhos, é 
amplo, confortável, funcional e 
impressiona pela escala e pela 
correta distribuição de espaços. 
Estética e funcionalidade 
corroboram palavras do presidente 
do GRU Airport, Antonio Miguel 
Marques, de que o novo terminal "representa uma mudança de paradigma 
na infraestrutura aeroportuária do País".
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Norte-americanos investem  
em energia limpa fora do País

O presidente Barack Obama afirmou que os Estados Unidos vão  
apoiar o Chile na construção da maior planta de geração de energia solar 
da América Latina. O assunto foi tratado pelo líder norte-americano em 
encontro oficial com a presidente do Chile, Michelle Bachelet. 

A Overseas Private Investment Corporation (OPIC) aprovou recen-
temente um empréstimo de US$ 230 milhões à First Solar, uma das 
maiores empresas do mundo de módulos solares fotovoltaicos, baseada 
no Arizona. O recurso será usado para a construção de uma planta de 
energia solar de 141 MW no deserto do Atacama, no Chile. O local é um 
dos que mais concentram radiação solar no mundo.

Desde de junho de 2013, a OPIC já aprovou quase US$ 900 milhões 
de empréstimo para seis projetos de plantas de geração de energia re-
nováveis no Chile, fazendo dos Estados Unidos líder no financiamento 
de projetos desse tipo no mundo. A Casa Branca afirma que o projeto 
ajudará nas exportações norte-americanas e também na geração de em-
pregos no país.

“Nós estamos muito interessados em como podemos fazer a tran-
sição para uma economia de energia limpa”, disse Obama. “Estaremos 
anunciando algumas colaborações, incluindo a facilitação de construção 
da maior planta de energia solar do Chile, que vai ao encontro das nossas 
necessidades energéticas”.

Michelle Bachelet afirmou que os Estados Unidos são os maiores in-
vestidores estrangeiros do Chile: “Nós queremos continuar nesse passo”. 

Dutos de água flexíveis são projetados  
para enfrentar abalos sísmicos

A cidade de São Francisco, Estados Unidos, realiza um programa de 
US$ 4,7 bilhões de melhoria e reforma da sua rede de água. São 83 
projetos espalhados na área da baía e além dela. Atualmente, 16 desses 
projetos estão em andamento e somam US$ 2,7 bilhões em contrato.

Um dos mais críticos trabalhos envolve um par de dutos de água que 

EUA apoiam construção  
de planta solar gigante no Chile
As revistas O Empreiteiro e ENR - Engineering News-Record apresentam a 28ª edição da ENR Global Insider OE

atravessa Hayward Fault,  zona potencial de abalo sísmico da Califórnia. 
A Comissão de Saneamento Público de São Francisco aponta esta etapa 
como a mais complexa do programa.

Nestes dutos, foram instalados estações para fechar a passagem de 
água na tubulação em caso de abalo sísmico. Mas não foi a única medi-
da. Para assegurar o abastecimento de água potável para 2,6 milhões de 
pessoas, o projeto prevê pelo menos o funcionamento de um dos dutos 
24 horas depois do terremoto. 

A técnica usada para evitar avarias em caso de abalos envolve 
apoios deslizantes nos dutos instalados dentro de caixas de concreto 
flexíveis. Cada caixa, que pode se mover em caso de movimento do solo, 
é composta em seu interior por duas grandes bolas que permitem que os 
dutos se desloquem sem se romper. As junções dos dutos são fechadas 
com placas de metal anticorrosivas e que asseguram o movimento das 
estruturas sem partir-se.

Marty Czarnecki, vice-presidente sênior em São Francisco da empre-
sa URS, projetista do empreendimento, afirma que o projeto foi inspirado 
no duto que cruza a região congelada do Alaska em condições seme-
lhantes. A construtora Steve P. Rados tem trabalhado nessa obra desde 
2012 e deve terminar o serviço nos dutos que cruzam a falha geológica 
na cidade norte-americana em outubro. Posteriormente, a estrutura pas-
sará por testes. 

Londres busca financiamento  
de projeto para captar esgoto

A empresa de saneamento de Londres convidou investidores interna-
cionais para ajudar a financiar um projeto de túnel ao custo estimado de 
US$ 7 bilhões, que pretende captar o esgoto que extravasa nas chuvas 
e atinge o rio Tâmisa. 

A proposta é começar a construir um túnel de 25 km na cidade a 
partir de 2016. A empresa privada Thames Water afirma já ter uma lista 
de consórcios concorrentes à execução da obra (a ser dividida em três 
lotes) e disse que anunciará os vencedores e a forma de financiamento 
do projeto no início do ano que vem. 

A agência reguladora de saneamento inglesa já concordou com o 

N e w s l e t t e r  G l o b a l
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trabalho. O projeto é visto como de potencial risco pelo mercado, mas o 
governo prometeu dar garantias aos investidores.  

O túnel proposto sai de Acton, no oeste da cidade, e vai até a estação 
de bombeamento de Abbey Mills, que se localiza na parte leste de Londres 
e fica muito próxima do parque utilizado nos Jogos Olímpicos de 2012. 

Neste ponto, o túnel se conectaria a um outro túnel, este já em 
construção, que ligaria o fluxo de esgoto à estação de tratamento de 
esgoto de Beckton. O túnel terá diâmetro variando de 6,5 m a 7,2 m. Boa 
parte do túnel segue abaixo do leito do rio Tâmisa. 

Trata-se de mais um projeto global que mostra soluções factíveis 
para prevenção de inundações. 

AECOM adquire a URS por US$ 6 bi
Depois de uma reorganização interna, a empresa norte-americana 

URS foi adquirida pela também norte-americana AECOM. O negócio está 
avaliado em cerca de US$ 6 bilhões.

A URS tem forte atuação em serviços de engenharia nos mercados 
de óleo e gás, energia e setor público, com faturamento anual de US$ 19 
bilhões, 95 mil empregados e operações em 150 países. 

A aquisição deve aumentar a capacidade da AECOM de entregar ser-
viços globais integrados, uma tendência crescente no mercado mundial. 
A URS  vinha procurando um comprador depois que suas ações passaram 
por forte desvalorização.

Há quatro anos, a AECOM adquiriu a Tishman Construction porque 
ela não encontrava recursos suficientes para se expandir em um mer-
cado cada vez mais globalizado. Com a URS, a AECOM encontra uma 
empresa já bastante capilarizada pelo mundo. O desafio agora é fazer a 
integração entre ambas as firmas e suas gigantescas estruturas. 
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Nildo Carlos Oliveira

Emerge algo positivo, depois da ressaca: a retomada do dia a dia. É 
hora de conferir os gastos de bilhões de reais nas doze arenas es-
portivas do Mundial, estudar as causas do atraso generalizado nas 

obras de mobilidade urbana, elaborar programas para que elas sejam con-
cluídas e evitar, assim, prejuízos maiores para os cofres públicos e para 
a sociedade. Sabemos que não é de hoje que o País vem se equilibrando 
precariamente, sem planejamento, no futebol e fora dele. E que a política, 
manipulada pelo Planalto, apostava na Copa do Mundo para ao menos 
dissimular essa realidade. Agora, é hora de colocar a casa em ordem.

Houve manipulação nas promessas de que os gastos, em especial 
nos projetos e construção das arenas esportivas, seriam financiados com 
recursos privados, quando se sabia, de antemão, que o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, o BNDES, já fora colocado de 
plantão para os desembolsos necessários. E houve mais manipulação 
ainda. Uma das principais falava, com estridência, na questão do legado. 
Depois se verificou que a parte mais significativa do legado prometido, 
que tinha em vista construir novos sistemas de transporte de massa nas 
cidades-sede, poderia simplesmente ficar para as calendas e a população 
que se arranjasse como pudesse. 

Após a humilhação acachapante (7 a 1), a afirmação do técnico da 
seleção, de que “o trabalho realizado não foi de todo ruim”, se revelou 
como mais uma tentativa de se apelar à mistificação. Mas a realidade 
não perdoa e corrobora a assertiva de uma colunista de jornal, de que 
“não se pode fazer tudo errado esperando que no fim dê tudo certo”. 

Os custos dos estádios — somente dos estádios — da ordem de R$ 8 
bilhões mostram o quanto estavam corretas as advertências, reiteradas 
imediatamente depois do anúncio de que o País abrigaria o campeonato 
mundial de futebol, de que as nossas prioridades deveriam ser outras. 
E, se ponderarmos sobre os custos gerais, que podem ser superiores ao 
custo de uma usina hidrelétrica do porte de Belo Monte, teremos a ideia 
exata de que o País não sofreu apenas a derrota no gramado: perdeu 
ainda mais ao não modernizar a infraestrutura nas cidades-sede. 

É hora, portanto, de refletir e conferir. E a constatação é a de que 
as primeiras manifestações, aquelas de junho de 2013, batiam na te-
cla certa. Mas até elas acabaram sendo politicamente assimiladas para, 
depois, ser descartadas. E o que sobra, em linhas sumárias, é o cenário 
aqui esboçado: 

• As obras de mobilidade urbana, o que foi possível tirar do papel, en-
contram-se atrasadas e, algumas, já proteladas para datas não definidas.

• O prazo para acionamento da sexta e última turbina de Belo Mon-
te só deverá acontecer em janeiro de 2017. 

• Energia eólica, que poderia ter sido gerada por 48 complexos na Bahia 
e no Rio Grande do Norte, até dezembro do ano passado, não foi aproveitada 
por conta de atraso na construção de linhas de transmissão, provocando 
prejuízo da ordem de R$ 1 bilhão aos consumidores potenciais. 

• Mudanças de última hora, no alto escalão do Ministério dos Trans-
portes e no Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

O retorno à realidade

(Dnit), realizadas apenas por interesses políticos e para permitir um mi-
nuto a mais no programa eleitoral de Dilma Rousseff à reeleição, provam 
que a gestão da logística terrestre do País dependem dos políticos de 
plantão e não dos técnicos desses órgãos. Daí, a sua obsolescência. 

• Salvo o que ocorre em alguns estados, dentre eles, São Paulo, Rio de 
Janeiro (este por conta, também, das obras para a Olimpíada de 2016) e 
Minas Gerais, as obras públicas federais, no geral, estão atrasadas. 

• Esses três Estados, mais a Bahia e Pernambuco, pagaram mais por 
obras públicas executadas em 2013 do que o governo federal, segundo 
levantamento feito pela revista O Empreiteiro nos portais de despesas 
dessas administrações - uma prova contundente da gestão ineficiente.

• Em São Paulo, o governo estadual parece confiar mais em São 
Pedro, para solucionar o problema do esgotamento do volume d´água 
do sistema Cantareira, do que em obras efetivas de engenharia para a 
captação de novos recursos hídricos. O fim das chamadas reservas pro-
fundas, antes designadas “volume morto”, está previsto para outubro ou 
novembro próximo. 

• Outro pormenor: as projeções para o Produto Interno Bruto (PIB), 
que eram de 2,5% para este ano, foram reduzidas, pelo mercado, para o 
pífio índice de 1%, até aqui. Esse jogo tem de mudar. 

Estes são alguns dos problemas que vêm à tona, depois da Copa. Mas 
não se pode esquecer que a equipe alemã adotou o planejamento ma-
duro como prioridade para poder alcançar os seus objetivos. Isso ocorreu 
no ano 2000, quando a Alemanha, eliminada da Eurocopa, resolveu re-
estruturar radicalmente as instituições ligadas ao futebol. Acreditamos 
que o Brasil precisa fazer o mesmo, mas não apenas no futebol e, sim, 
no planejamento e gestão da logística, na saúda pública, escolas, mo-
bilidade urbana etc. Se isso vier a acontecer, a derrota por 7 a 1 terá 
um significado positivo. Pudemos contabilizar ainda alguns ganhos à 
margem da derrocada: o aumento do fluxo turístico; os testemunhos 
emotivos de que somos um povo de mãos e braços abertos para o mun-
do; e a generosidade internacionalmente reconhecida como um traço do 
caráter brasileiro. 

P o l í t i c a
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Este projeto foi vencedor do certame “Projeto Global do Ano”, da re-
vista ENR - Engineering News-Record, dos Estados Unidos, parceira 
editorial da revista O Enpreiteiro. A instalação é a sexta constru-

ída pela entidade BAS - British Antartic Survey desde que começaram 
as pesquisas no Polo Sul em 1956, ao custo de US$ 42 milhões. Para 
resistir ao ambiente mais inóspito na superfície da Terra, a estação Hal-
ley VI usou componentes construtivos empregados em outros setores 
industriais, ampla pré-fabricação no processo, e teve uma programação 
meticulosamente planejada. Ainda assim sua implantação levou quase 
uma década, devido ao período extremamente curto de construção na 
Antártida e as dificuldades de acesso.

Um adágio antigo de muita sabedoria diz: “Um mês gasto no pla-
nejamento adequado de um projeto vai economizar um ano de prazo 
no final dele”. No Polo Sul, isso é absolutamente verdadeiro, diz John 
Hammerton, diretor da Galliford Try, a empreiteira britânica contratada 
para construir a estação, que mede 1510 m2. “Concentramos todos os 

Estação Antártida Halley resiste a ventos
de 160 km/h e a temperatura de 55ºC negativos
Instalações ainda oferecem condições  
de habitabilidade aos pesquisadores durante os três 
meses de total escuridão no Polo Sul

esforços na etapa prévia de planejamento e projeto, a fim de que no final 
a montagem ocorresse sem problemas”.

A BAS lançou o projeto da estação em 2004 por meio de um con-
curso internacional, visando abordagens inovadoras no projeto e na 
tecnologia construtiva, que teve 86 participantes de todo o mundo. A 
diretora de comunicação da BAS, Linda Capper, afirma que a qualidade 
das propostas apresentadas mostrava que o desafio havia incendiado a 
imaginação dos projetistas e arquitetos interessados.

Após um ano de avaliação das propostas, que incluiu a viagem de 
três finalistas até o local na Antártida para finalizar seus projetos, a BAS 
escolheu a proposta da AECOM de Londres em parceria com Hugh Brou-
ghton Architects. Localizada sobre a região chamada Brunt Ice Shelf, 
que tem 150 m de espessura de gelo, onde cai 1,5 m de neve todo ano, 
a estação fica posicionada a 4 m de altura sobre pernas de 580 mm de 
diâmetro. São sete módulos revestidos de azul, com 152 m2 cada, que 
abriga os dormitórios, plantas de energia e climatização e os laborató-
rios científicos, e um módulo vermelho, de 479 m2, destinado a refeições 
e atividades de lazer.  

Os módulos estão alinhados como um trem e são interligados um ao 
outro com conexões flexíveis, inspiradas nas usadas entre vagões fer-
roviários. Ao posicionar no sentido perpendicular o “trem” de 188 m de 
comprimento, em relação aos ventos predominantes, a neve deixa de se 
acumular em baixo da estrutura, que tem um perfil aerodinâmico. Caso 
contrário, a estação ficaria soterrada ao final do inverno.

M e g a p r o j e t o
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A Halley VI tem um mecanismo para ganhar altura. Um técnico pode 
elevar hidraulicamente cada uma das quatro pernas telescópicas de cada 
módulo. A seguir, um trator de esteiras no solo empurra e compacta a 
neve, criando uma base mais alta de apoio para a perna quando baixada. 
Após elevar os apoios de todos os módulos, a estação toda é elevada por 
macacos hidráulicos, até à sua altura final, de 4 m. O processo todo pode 
ser feito em seis dias.

A estação V anterior teve de ser desativada por causa de suas fun-
dações fixas. Como um glacial, esta formação de gelo pode se deslocar 
mais de 400 m todo ano em direção ao mar, o que deixou finalmente a 
estação perto de um barranco. Para que esta situação não se repita, as 
pernas do Harley VI são equipadas com esquis. Se necessário, os módulos 
são desconectados um do outro e são rebocados por tratores para local 
seguro, onde podem ser reconectados.

Os esquis medem 3,9 m de comprimento e 1,1 m de largura e fun-
cionam como fundações. Foram fabricados na Alemanha com um perfil 
preciso em “V” achatado e borda arredondada frontal, para reduzir a re-
sistência ao atrito se o módulo for rebocado. Este pesa de 60 t a 200 t. A 
aderência entre a superfície do gelo e o esqui é tão alta, que os módulos 
nunca se deslocaram com a carga dos ventos.

A mobilidade dos módulos já foi testada. A montagem final foi feita 
perto da estação antiga Halley V, que foi aproveitada como alojamento 
dos trabalhadores envolvidos. Depois de prontos, os módulos foram re-
bocados por cerca de 16 km até sua posição definitiva. A vida projetada 
da nova estação é de 20 anos, mas sua mobilidade e concepção modular 
podem estender sua vida útil para o dobro disso ou mais.  

As estruturas metálicas espaciais dos módulos foram fabricadas com 
aço de alta dutilidade, para prevenir fraturas com temperaturas abaixo 
de zero. Os azuis, de alojamento, medem 19 m de comprimento e 9,5 m 
de largura, e o vermelho tem 28 m de comprimento e 11,5 m de largura. 
As equipes de obras tiveram de trabalhar numa “janela” de 10 a 12 se-
manas cada ano no local, por causa de condições climáticas perigosas 
e dificuldades de acesso, além do alto custo de manutenção do pessoal 
na Antártida. 

Trazer os módulos inteiros já prontos seria a solução ideal, mas as 
placas de gelo que se formam no mar têm somente 1 m de espessura 
em média e pouca resistência a pesos pontuais — o limite é de 6 t mais 
3,5 t para o esqui. Os conjuntos, como banheiros, dormitórios, geradores 

e painéis de controle, foram pré-montados ao máximo na Cidade do 
Cabo, na África do Sul, para acelerar a montagem final sobre o gelo. Dois 
módulos foram montados por completo ali e algumas inconsistências 
puderam ser corrigidas antes do embarque ao Polo Sul.

Até a conclusão, em fevereiro de 2013, a empreiteira trabalhou por 
250 mil homens/hora sem acidentes sérios, graças a um planejamento 
meticuloso das etapas e ao treinamento do pessoal sobre riscos extra-
ordinários, como a prevenção da cegueira provocada pelo reflexo da luz 
na neve. Um acidente grave obrigaria a uma complexa evacuação do 
trabalhador para a África do Sul.

Todas as estruturas na Antártida, incluindo a Harley VI, obedecem a 
rigorosas restrições ambientais. Descarga de sanitário a vácuo e sistemas 
de drenagem semelhantes aos utilizados em aviões e navios ajudam a 
reduzir o consumo de água em 50%, na comparação com a estação an-
terior. Isso economiza energia, porque a água é produzida derretendo-se 
o gelo. Uma ETE também semelhante às de navios gera água limpa por 
meio de biorreator de membrana e desinfecção por raios UV. A lama seca 
é incinerada e o calor, recuperado. Esses processos reduziram a equipe 
de manutenção em dez funcionários e proporcionou 26% de economia 
no consumo de energia.

O revestimento externo dos módulos, chamado R65, é formado por 
23 cm de uma espuma isolante de poli-isocianurato, como recheio de 
painéis de plástico reforçado por fibra de vidro . A equipe residente na 
Harley VI pediu janelas amplas, que foram inspiradas pela indústria ae-
roespacial. No módulo vermelho de uso social, com dois andares, há uma 
janela ampla com vidro duplo preenchido por aerogel, que minimiza a 
transferência de calor e maximiza a luz no verão. Outros espaços pos-
suem janelas com vidros triplos com espaçadores.

Houve preocupação em criar um ambiente que lembre um hotel, diz 
o arquiteto Broughton, com efeitos de luzes e cores para contrabalançar 
os efeitos desagradáveis durante os meses de escuridão total, 24 ho-
ras por dia, quando os pesquisadores permanecem dentro da estação o 
tempo todo. Há toques sofisticados, como o acabamento de madeira no 
interior, feito com cedro do Líbano, porque exala um perfume familiar.

De alguma maneira, o projeto lembra mais uma máquina do que 
uma edificação. “Seu custo é incomum, mas é como se fosse um mono-
posto de corrida de Fórmula 1, em que as inovações acabam por chegar 
ao grande público, ao longo do tempo e com a produção em massa”, 
diz o arquiteto Broughton, cujo escritório foi responsável pelo projeto 
arquitetônico inclusive dos interiores.

Esquemas dos módulos vermelho (para 
lazer e refeições) e azul (com dormitórios 
e laboratórios para pesquisa)O conforto no interior dos módulos é uma 

condição essencial para a longa permanência

M e g a p r o j e t o
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Não é fácil resistir à tentação de desenhar outro megaedifício na 
China, porque as cidades competem para sediar os prédios cada 
vez mais altos, cujo recordista por ora é o Shanghai World Finan-

cial Center, com 101 andares e 492 m.  Dos vinte megaedifícios mais al-
tos em operação no mundo, nove estão na China e Hong Kong. No centro 
da cidade histórica de Chengdu, esse projeto imobiliário de 278.709 m2 

buscou sua forma recortada de modo que cada um dos blocos residen-
ciais tenha pelo menos duas horas de insolação diária e abundante luz 
natural o dia todo.  São cinco torres com escritórios, apartamentos com 
serviço, lojas, um hotel, café e restaurantes e uma extensa praça pública. 
A torre maior tem 29 pisos e quatro pisos no subsolo.

O escritório norte-americano Steven Holl Architects, juntamente 
com China Academy of Building Research, que atuou como arquiteto 
executivo e legal, além de responder pelo cálculo estrutural, cumpriu a 
exigência sobre insolação ao desenhar ângulos geométricos precisos no 
exoesqueleto estrutural de concreto dos prédios. A estrutura executada 
com concreto branco possui aberturas de 2 m de altura com elementos 
diagonais contra abalos sísmicos, conforme a legislação, e as seções re-
cortadas das fachadas são revestidas de vidro, alcançando 123  m de 
altura nos edifícios de escritórios. 

As fachadas de concreto revelam o sistema estrutural, com elementos 
diagonais que suportam cargas verticais e sísmicas cruzando a grade de 
colunas e vigas, com uma densidade que reflete as aberturas e balanços 
multiandares dos prédios.  A mistura do concreto utiliza uma alta taxa de 
material reciclado.  Rompendo o predomínio do concreto e vidro, o pavilhão 
da História, de uso público, tem fachada de bambu bruto e aço Cor-ten.

Chengdu recria espaço público
ao invés de outro arranha-céu
Com o nome peculiar de “quarteirão de porosidade 
fatiada”, projeto do edifício preferiu se interconectar 
com o restante do espaço urbano e seus usuários, 
aproveitando a luz natural ao máximo com as 
fachadas recortadas

Ao posicionar a estrutura nas fachadas, o projeto criou espaços livres 
de colunas nos prédios. Considerando o clima de Chengdu, a massa térmica 
no interior deles  serve para manter uma temperatura agradável e fresca no 
verão, enquanto no inverno terá um ambiente mais aquecido que o exterior.    

O amplo espaço público no centro do conjunto é formado por três 
vales, inspirados num poema do poeta renomado da localidade, Du Fu 
(713-770). Os três níveis de praça são adornados por jardins aquáticos  
nomeados segundo diferentes conceitos de tempo.  Existe a Fonte do 
Ano Calendário Chinês, a Fonte dos 12 meses, e a Fonte de 30 dias, que 
funcionam como skylight do shopping de seis andares localizado abaixo 
desse nível. Os visitantes de deslocam entre os vários níveis dessa praça 
pública através de escadarias e uma esteira rolante inclinada.

Os arquitetos sustentam a escala humana neste espaço por meio de 
“microurbanismo” valendo-se de lojas com duas frentes que se abrem para 
a rua e o shopping center. Há três grandes aberturas esculpidas na massa 
das torres verticais, onde se encontram o pavilhão da História, projetado por 
Steven Holl Architects, o pavilhão da Luz de 
Lebbeus Woods, e o pavilhão da Arte Local.

O conjunto Porosidade Fatiada é aque-
cido e resfriado por 468 poços geotermais, 
com os espelhos d’água como coletores de 
água de chuva a ser reciclada, e os grama-
dos e floreiras gerando um efeito de res-
friamento natural. O uso de vidro de alto 
desempenho nas fachadas, equipamentos 
eficientes em consumo energético, e ma-
teriais de origem natural possibilitou a 
certificação LEED Gold. Sua construção, 
iniciada em 2008, foi concluída em 2012. 
Foi considerado o Melhor Edifício da Ásia e 
Australásia de 2013 pelo CTBUH-Conselho 
de Edifícios Altos e Hábitat Urbano.

C h i n a





24 | O Empreiteiro | Julho 2014

Fo
to

: D
iv

ul
ga

çã
o

José Carlos Videira

O engenheiro civil Paulo Resen-
de, diretor executivo de Programas 
Abertos e Pós-Graduação, professor 
e pesquisador da Fundação Dom Ca-
bral nas áreas de Logística, Cadeia 
de Valor, Supply Chain e Planeja-
mento de Transporte avalia que o 
estado atual da infraestrutura lo-
gística no Brasil ainda está muito 
aquém do esperado para um país de 
dimensões continentais como o Bra-
sil. Essa situação afeta a competiti-
vidade e traz prejuízos à economia 
brasileira. O especialista também 
ressalta que o portfólio de projetos 
do governo para a área é bastante 
completo, mas não avança na velo-
cidade ideal por conta dos entraves 
burocráticos que emperram os pro-
cessos. Ele defende a atualização da 
lei 8.666, condena o RDC e avalia 
que o Brasil aproveitou mal a opor-
tunidade de avançar a questão de 
infraestrutura com os eventos es-
portivos, como Copa e Olimpíada, 
que ajudaram a expor a péssima 
qualidade dos gestores públicos do 
País. A seguir, os principais trechos 
da entrevista exclusiva concedida 
ao O Empreiteiro.

Qual a sua avaliação sobre o 
estado atual da infraestrutura 
de transportes no Brasil?

Considero que o setor de carga 
no Brasil é deficiente. As mudanças 
e melhorias têm sido muito lentas; 
prejudica o País pela sua ineficiên-
cia e, pelos seus altos custos, pre-
judica a competitividade brasileira. 
É um fator também responsável pelo aumento interno dos 
custos dos produtos e dos serviços. 

Pesquisador de infraestrutura defende 
mudanças na 8.666 e condena RDC

Quanto que a infraestrutura atual 
de estradas, ferrovias e portos contri-
bui para esse estado?

Se formos comparar a logística 
brasileira à logística norte-americana, 
que é uma referência mundial, prin-
cipalmente para países de dimensões 
continentais como o Brasil, podemos 
afirmar que o Brasil tem hoje uma di-
ferença de 5% dos custos de transpor-
te em relação ao seu Produto Interno 
Bruto (PIB), tendo como referência os 
norte-americanos. Isso significa hoje, se 
considerarmos o PIB brasileiro em cerca 
de R$ 4 trilhões, que temos uma perda 
anual em relação aos norte-americanos 
de R$ 200 bilhões, mais ou menos US$ 
100 bilhões. Portanto, qualquer  produ-
tor brasileiro, qualquer empresa brasi-
leira que concorra com produtos norte-
-americanos já chega com um prejuízo 
muito grande. Então, hoje, o Brasil tem 
por ano uma perda, ou um aumento de 
seus custos, em torno de R$ 200 bilhões, 
comparado com os norte-americanos.

Como a infraestrutura e logís-
tica do Brasil se situam em relação 
aos Brics?

O Brasil está muito distante. O úl-
timo relatório do Fórum Econômico 
Mundial, que é chamado de Fórum de 
Competitividade, posiciona o Brasil 
na última colocação entre os Brics em 
termos da qualidade da infraestrutu-
ra. O Brasil somente ganha no quesito 
rodovias da Rússia. Mas em todos os 
outros modais (aeroportos, portos e 
ferrovias) é o último. E na qualidade 
geral da infraestrutura, nós também 

somos os últimos. Então, o Brasil é o pior colocado entre os 
Brics em termos de infraestrutura de transportes. 

“     O governo 
brasileiro tem  
uma média 

de adiamento 
de prazos de 
execução em 

projetos em torno 
de 80%”

E n t r e v i s t a
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O governo tem tomado algu-
mas iniciativas, a exemplo do Pro-
grama de Investimento em Logís-
tica (PIL), como o senhor avalia o 
PIL, tem alguma possibilidade de 
mudar a situação atual?

O governo hoje tem um portfólio 
de projetos bastante completo. É abrangente, envolve os princi-
pais projetos necessários e até su� cientes para colocar a infraes-
trutura logística do Brasil numa posição de competitividade entre 
as 20 maiores economias mundiais. No entanto, esse portfólio de 
projetos tem um grau de operacionalidade muito baixo.

Então os projetos de logística no Brasil funcionam somen-
te no papel?

Exatamente, não tem dúvida. E aí o índice nosso de pro-
jetos realizados no tempo certo, planejado, e eu destaco no 
tempo planejado porque, hoje, o governo brasileiro tem uma 
média de adiamentos de prazos de execução de projetos em 
torno de 80% de cada projeto. Isso é uma média perigosíssi-
ma. Ou seja, nós estendemos o prazo de execução de um pro-
jeto em até 80%. Por exemplo, um projeto que estava de� nido 
para terminar em quatro anos, ele quase que dobra, vai para 
sete anos. É perigoso porque carrega também nesse processo 
uma média de aumento do seu orçamento inicial de 50%.

Qual seria um exemplo clássico desse tipo de atraso 
entre o projeto e a execução da obra no Brasil?

A Ferrovia Norte-Sul é o caso clássico de todos no Brasil. 
Iniciada na década de 1980, não acabou até agora. Eu diria 
que esse é o exemplo extremo dessa régua que nós estamos 
analisando. 

Quais seriam as principais consequências desse tipo de 
situação que vivenciamos no Brasil?

Por atrasarmos tudo, tudo � ca mais caro. Com isso, se re-
duz a capacidade de execução em termos de volume de obras, 

“    A Ferrovia Norte-Sul, 
iniciada na década 

de 1980, não acabou 
até agora...”
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porque o Orçamento (do governo) 
não é tão grande assim. E não é so-
mente isso. Quando o projeto chega 
ao � nal, acaba com uma demanda 
represada. É a mesma coisa na inau-
guração de terminal de aeroporto no 
Brasil, quando inaugura já está pre-

cisando de um segundo.
Por que esses atrasos acontecem no Brasil?
A questão toda está na burocracia. É a burocracia go-

vernamental, desde o ponto da de� nição de um projeto até 
a sua entrega para a operação, que faz com que a média 
de realizações de projetos governamentais no Brasil � que 
abaixo de 20%.

Mas essa é uma realidade que transcende governos, não?
Não tivemos nenhum governo até hoje capaz de reduzir 

essa complexidade burocrática. Governo após governo con-
tinua convivendo com isso. E essa prática é, sem dúvida ne-
nhuma,  a fonte da corrupção. Porque, quanto mais complexo 
é o processo burocrático, melhor para o corrupto, de todos 
os lados. O mal-intencionado se alimenta da complexidade 
burocrática, porque ela não é transparente.

Criam-se di� culdades para se vender facilidades?
Não tem dúvida nenhuma. Portanto, os projetos do gover-

no, o PIL, o próprio PAC, são projetos com uma boa intenção 
com relação ao portfólio de projetos. Mas não podemos dizer 
que essa boa intenção se desdobra para a prática por causa de 
todas essas questões que discutimos.

Que países podem ser exemplos de equilíbrio entre 
planejamento e execução? 

A China é o primeiro deles. Só que a China tem um proble-
ma. O controle é feito pelo governo central. Manda quem pode 
e obedece quem tem juízo. É um pouco diferente daqui, onde 
temos de encaixar as questões no processo democrático. Mas 
temos na Índia uma ação cada vez maior de se garantir esse 
equilíbrio por meio de fortalecimento técnico das agências re-
guladoras. Temos de encontrar mecanismos no Brasil para que 
a in� uência política não seja a única in� uência. 

O senhor enxerga alguma solução para esse problema?
Acredito que o volume necessário na infraestrutura de logís-

Porto do Pecém (CE)Porto do Pecém (CE)
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O senhor acha que não pode haver políticos nas agên-
cias reguladoras de nenhuma forma?

O elemento político tem o seu lugar, mas não é na agência 
reguladora. Não consigo imaginar um modelo de gestão que 
conviva de forma eficiente com esses dois elementos no mesmo 
ambiente. Não cabe. O elemento técnico precisa, necessaria-
mente, substituir o elemento político. 

O que mudaria na prática?
Quando fizermos isso, a partir desse mapeamento, pode-

remos aparelhar as agências reguladoras para defender as 
empresas brasileiras, o cidadão brasileiro usuário de rodovia, 
aeroportos, ferrovias, portos etc. com relação à contraparti-
da da qualidade do serviço. Se garantirmos a qualidade do 
serviço com tarifas razoáveis, podemos entrar num segundo 
movimento que é o da parceria público-privada (PPP), em 
que o orçamento é da União e a gestão privada.  Aí poderí-
amos abranger projetos com baixa atratividade de mercado 
no momento. Nesse caso, criaríamos condições de aumen-
to de demanda para, no futuro, transferir para a iniciativa 
privada.  Esse círculo virtuoso só será adquirido a partir do 
momento em que fizermos um par perfeito entre tarifas de 
mercado associadas à qualidade de serviço.

Mas é só capacidade técnica que falta às agências?
Elas também sofrem de falta de investimentos em gestão, 

capacitação, em recursos humanos e em tecnologia. Elas não 
têm verba e, portanto, não têm a capacidade técnica neces-
sária. Por outro lado, estão aparelhadas politicamente. Cada 
vez mais se transformam em agências muito mais de controle 

político do que com papel de regular 
e fiscalizar o que se espera.

Quais foram os avanços na 
questão de infraestrutura que o 
senhor enxerga nos últimos anos?

O primeiro avanço qualitativo é 

“    A lei 8.666 é uma 
boa lei, mas precisa  
ser modernizada”

tica no Brasil só virá com maior participação da iniciativa privada 
por meio do aumento do volume de concessões. 

Como o senhor tem visto as últimas concessões de rodovias 
e aeroportos, já não estariam no limite do interesse privado?

Em rodovias e aeroportos, estamos realmente atingindo um 
limite. No caso de rodovias, temos cerca de 20 mil km já con-
cedidos, e em estágio de concessão mais uns 5 mil km. Então, 
o limite brasileiro seria de uns 25 mil km. No caso de aero-
portos, temos um espaço um pouco maior, e coloco como dois 
aeroportos bastante atrativos, que precisam ser analisados com 
um pouquinho mais de paciência, que são Congonhas e Santos 
Dumont. Também acho que temos aeroportos do Sul e alguns 
do Nordeste com atratividade para a iniciativa privada. Mas, 
também, o limite está chegando.

Esgotados aeroportos e rodovias, não existe nenhum 
outro modal de interesse privado?

Uma grande fronteira que temos ainda de concessão são 
as ferrovias. Acho que o governo brasileiro deveria começar 
a trabalhar agora bastante nisso. Vejo o processo de con-
cessão com bons olhos, mas, agora, temos de iniciar uma 
segunda fase, que é a de controle e fiscalização para que as 
tarifas cobradas tenham o retorno em qualidade de serviço.

Aí é que entra o papel das agências reguladoras, certo?
Sim, mas confesso que isso me preocupa. 
Por quê?
As agências precisam ser mais técnicas do que políti-

cas. Exatamente, nesse ponto, defendo um mapeamento e 
uma avaliação profunda da capacidade técnica das agên-
cias reguladoras. Deveríamos fazer 
esse mapeamento com a intenção 
de aparelhar as agências regulado-
ras tecnicamente, o que significa 
o desaparelhamento político. Eles 
são excludentes.

BR-040 liga Brasília (DF) ao Rio de Janeiro (RJ)
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“     A incapacidade  
do gestor público 

brasileiro é  
algo que assombra”

que a infraestrutura veio para a pau-
ta de discussão da sociedade brasi-
leira. Não escondemos para debaixo 
do tapete a importância do tema. Nos 
últimos anos, nunca foi tão discutida 
a necessidade de investimentos em 
infraestrutura no País, que agora é colocada como uma questão 
de Estado. Outro avanço recente foi a percepção dos governos 
brasileiros, em todos os níveis, de que o orçamento público não 
é capaz de cumprir com as necessidades que precisamos para 
melhorar a infraestrutura. Daí vieram as participações priva-
das, as concessões, alguma coisa ainda muito pequena de PPP, 
mas a constatação de que o orçamento público não é sobera-
no. Isso é uma quebra de paradigma que vinha há séculos no 
Brasil. E um terceiro avanço é o papel do Judiciário no controle 
dos projetos de infraestrutura, com bastante ênfase dada pelo 
Ministério Público e Tribunal de Contas, porque, infelizmente, 
enquanto não tivermos o fortalecimento das agências, vamos 
ter que ter alguém tomando conta do galinheiro. No Brasil, his-
toricamente, tínhamos raposas tomando conta do galinheiro. 

O que falta agora?
Avançar no nível de investimento e na redução da buro-

cracia para controlar a corrupção.
Mas isso não é papel da lei 8.666?
Ela é uma boa lei, mas precisa ser modernizada. A inten-

ção da lei é excelente, mas está ultrapassada. Tanto é que, 
não sou defensor do Regime Diferenciado de Contratações 
(RDC), que surgiu por conta de Copa do Mundo, que agora 
se espalha, porque todo mundo está colocando projetos em 
RDC. Isso é um sintoma da necessidade de se atualizar a 
8.666. Quando um país precisa contornar uma lei tão impor-
tante quanto essa, é sinal de que tem alguma coisa errada. O 
RDC não pode se tornar um concorrente da 8.666.

Mas hoje a 8.666 também não 
amarra o processo de execução?

Ela amarra demais, atrasa os 
processos de contratações, que 
por vezes exigem agilidade, quanto 
mais tempo passa, mais caros ficam 

os projetos e se tornam mais difíceis de contratar. Por isso, a 
lei 8.666 precisa ter a agilidade do mundo atual. Sem atuali-
zação, é uma lei que funciona como se o mundo não tivesse 
mudado nada nos últimos 20 anos. E muita coisa mudou. A 
tecnologia hoje permite que se façam leilões reversos com 
muito mais agilidade; que cuide de questões burocráticas 
de forma mais rápida. Portanto, acho que ela tem tudo para 
continuar sendo uma boa lei, mas uma lei atual. Na essência 
é uma boa lei para um país que tem a cultura da corrupção, 
do malfeito. Se estivéssemos na Suécia ou na Suíça ela seria 
totalmente dispensável.  Porém, uma lei para combater os 
malfeitores não pode prejudicar os benfeitores. 

O senhor acha que o Brasil aproveitou bem as oportu-
nidades para investir em infraestrutura com a realização 
dos grandes eventos esportivos no País?

Aproveitou muito mal. Desde a Olimpíada de Sydney e 
Barcelona, desde a Copa da África do Sul e até mesmo da 
Copa Coreia-Japão, o Brasil é o país que de longe menos 
aproveitou essa oportunidade. 

Esses eventos não trarão nenhum ganho para o País?
O resultado mais importante é que conseguimos expor a 

grande ferida brasileira que é infeccionada pela péssima gestão 
pública que temos em todos os níveis. A incapacidade do gestor 
público brasileiro é algo que assombra. A sociedade brasileira 
tem consciência agora do quão incompetente é o processo ge-
rencial público brasileiro. Isso vai nos servir como grande fator 
para melhorar o que tem de ser melhorado.
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Obra ferroviária da Valec Obras no Aeroporto de Fortaleza
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Túneis da Rota do Sol – RS-486

José Carlos Videira 

A Toniolo, Busnello completa 60 anos de história que se confunde com 
a do desenvolvimento do Brasil no mesmo período. Uma das mais im-
portantes do mercado tuneleiro, com cerca de 300 km de túneis pelo 

País afora, a empresa surgiu, no Rio Grande do Sul, a partir do empreendedo-
rismo das famílias Toniolo e Busnello. O trabalho árduo dos irmãos Joaquim 
e Germano Toniolo, juntamente com o primo Octaviano Albino Busnello, 
formou os pilares de sustentação da companhia, referência no setor.

Seriedade, qualidade, pontualidade na entrega, comprometimento 
com contratos e foco no cliente, sempre. Essa é a principal filosofia de 
trabalho dos fundadores, que a geração atual de gestores tem como desa-
fio dar continuidade. Os fundadores também eram conhecidos por botar a 
mão na massa. A empresa garante que essa prática ainda persiste. “A par-
ticipação da diretoria da Toniolo, Busnello nas obras ainda é permanente.” 

Empresa familiar, de capital fechado, com diretoria profissionaliza-
da, emprega mais de 3 mil colaboradores, em 11 estados. Há cinco anos, 
a empresa faturava anualmente R$ 300 milhões. Em 2013, o faturamen-
to chegou a R$ 550 milhões. “Nossa estimativa é atingir R$ 700 milhões 
no final deste ano”, prevê Henrique Busnello, diretor da empresa e filho 

Toniolo, Busnello abre 300 km  
de túneis em 60 anos de história
Filosofia dos fundadores contribui até hoje  
para a solidez e crescimento da companhia

de Octaviano. “No entanto, para nós, o mais importante não é o quanto 
faturamos, mas a solidez desse faturamento”, ressalta. 

Os investimentos se concentram na renovação dos equipamentos pro-
dutivos. “Em média, aplicamos entre R$ 20 milhões e R$ 30 milhões por ano 
para aumentar, principalmente, nossa frota produtiva”, destaca Busnello.

A saga da família
Os primórdios da empresa remontam à década de 1940, quando os 

jovens, na faixa de 25 e 30 anos, Joaquim, Germano e Octaviano tiveram 
a oportunidade de se unir para construir um túnel na serra gaúcha. “Nem 
tinham ainda conhecimento das técnicas construtivas de túneis”, conta 
Humberto Busnello. “Era só a vontade de trabalhar”, resume. O primeiro 
túnel construído pela empresa foi em Bento Gonçalves, em 1948.

A partir de então eles começaram a construir um túnel por vez. De 1945 
a 1954, a empresa tinha outro nome. Mas em 1954 assumiu a denominação 
de Toniolo, Busnello, marco do início da trajetória até os dias atuais.

“Os três trabalhavam juntos com os empregados e utilizavam ferra-
mentas rudimentares naquela época”, detalha Humberto Busnello. Se-
gundo ele, as primeiras detonações nos túneis, com pólvora, eram prece-
didas de “buraquinhos escavados com percussão de ponteiras, martelos 
batedores”, explica. Com a experiência acumulada, obra após obra, a 
partir dos anos 50, a empresa adquiriu uma carregadeira, um transpor-
tador para movimentar materiais de dentro dos túneis, martelos para 
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furação, compressores, entre outras ferramentas”, lembra Humberto. Ali 
começava a evolução da companhia para o que ela representa hoje para 
o setor tuneleiro. Atualmente detém uma das maiores frotas de jumbos 
para perfuração subterrânea, com 29 unidades, de dois e três braços.

Até 1960, a Toniolo, Busnello construía um túnel por vez. Mas esse ritmo 
viria a mudar, ressalta o diretor, após vencer concorrência para construir sete 
túneis, no tronco ferroviário principal sul, que liga Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná. “Esse foi nosso grande salto”, frisou. A empresa passou a 
construir túneis para o 1° Batalhão Ferroviário do Exército (atual 10º BEC, 

de Lages-SC), que à época tinha sede em Bento Gonçalves (RS). Essa foi a 
primeira incursão da construtora para fora dos limites do Rio Grande do Sul.

Humberto Busnello lembra que, a partir de 1967, com o ritmo menor 
nas construções ferroviárias no sul, e com o crescimento das rodovias, a 
Toniolo, Busnello também começou a diversificar seus negócios, partindo 
para o setor rodoviário. ”Mas sem nunca abandonar as obras no setor 
subterrâneo”, ressalta. Ele conta que nessa época houve a compra de 
instalações de britagem e equipamentos para o setor rodoviário.

Consolidada na região Sul, em 1975, surge uma grande obra que 

Obras concluídas
Tipo Túnel – especificação

Rodoviário Linha Amarela – RJ – 4.400 m
Rota do Sol – RS - 1.150 m
Grota Funda – RJ - 766 m
Rodoanel – SP – 2.100 m
Túnel da Mata Fria (BR-381) – SP – 252 m 

Ferroviário Ferrovia do Aço – MG - 3.154 m 
Estrada de Ferro 491 - RS – 3.290 m
Lages – SC - 3.066 m
Costa Lacerda – MG - 288 m

Hidráulico UHE Mauá – PR
UHE Monjolinho - RS
UHE Guaporé - MT
UHE Monte Claro - RS
PCH São João - MG
PCH Criúva e Palanquinho - RS
PCH Pipoca – MG
Integração do Rio São Francisco – PB/PE

Mina Subterrânea Mina do Leão II – RS
Minas em Crixás – GO
Jacobina - BA
Mina de Raposos - MG 
Pilar de Goiás - GO
Fazenda Brasileiro - BA
Caiamar - GO
Corpo Alemão - PA
Fortaleza de Minas - MG
Pau a Pique – MT

obras concluídas
Trensurb
Extensão – 9,31 km de elevados e cinco estações elevadas
Municípios: São Leopoldo e Novo Hamburgo/RS
Sistema viário no entorno do Estádio Beira-Rio
8 km de sistema viário com viaduto estaiado
Município: Alegre/RS
Canal do Castanhão
34 km de Canais com 1 túnel de 1.300 m
Municípios: Pacajus e Itaitinga/CE
Rodovia BR-448
Extensão: 9,14 km
Municípios: Sapucaia do Sul, Esteio e Canoas/RS

Principais obras em andamento
Duplicação da BR-290 
Extensão total: 30,8 km
Municípios: Eldorado do Sul (km 142 ao km 148,68), Arroio  
dos Ratos (km 148,68 ao km 161), São Jerônimo (km 161  
ao km 161,99) e Butiá (km 161,99 ao km 172,08).
Dois túneis na BR-381
Extensão total: 1.280 m
Túnel Antônio Dias – 560 m
Túnel Prainha – 720 m
Local: Antônio Dias/MG
Alteamento de barragens 
Barragem: 794.373 m³
Município: Santa Bárbara/MG
Drenagem de cavas de Carajás
Concreto projetado – 5.865 m³
Concreto convencional – 4.279 m³
Aplicação de geocélula – 20.623 m²
Escavação, carga e transporte – 88.119 m³
Município: Parauapebas/PA
Túnel da Mina Brucutu 
Extensão total: 612 m
Local: São Gonçalo do Rio Abaixo/MG

Humberto Busnello: 
“Vontade de trabalhar”

Usina Hidrelétrica (UHE) de 
Monjolinho, no Rio Grande do Sul

Trecho São Leopoldo-Novo Hamburgo 
(RS) da linha da Trensurb
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expande mais uma vez as fronteiras da Toniolo, 
Busnello. A empresa incursiona desta vez para 
Minas Gerais para participar da construção dos 
túneis da Ferrovia do Aço, uma das obras mais 
importantes para o País na época. No total, 
mais de 3 mil m de extensão de túneis no mu-
nicípio mineiro de Congonhas do Campo.

Know-how italiano
Nesse mesmo período, Humberto Busnello 

conta que a construtora também passou a in-
vestir mais em novas tecnologias para a con-
fecção de túneis. Contratou cinco técnicos 
italianos com experiência internacional em 
túneis. “Passamos a usar o Novo Método Aus-
tríaco para Abertura de Túneis (NATM, na sigla 
em inglês)”, informa o diretor. Segundo ele, até 
então, a construtora só trabalhava com túneis 
em rocha, comuns no Rio Grande do Sul. “Em 
Minas Gerais, a geologia é superdiversificada 
inclusive em solos”, afirma.

Ele frisa que naquela época a empresa também 

Diversificação
Humberto Busnello lembra que a 

companhia é muito diversificada. “Às 
vezes, tem empresa de engenharia que 
tem foco só em rodovias, ou só em ae-
roportos, mas nossa empresa, dentro da 
engenharia de infraestrutura, é muito di-
versificada”, garante.

“Nosso foco continua subterrâneo, 
mas com uma grande diversificação”, diz. 
Segundo ele, a empresa pretende crescer 
em tudo o que for subterrâneo, em qual-
quer atividade: ferrovias, rodovias, hidre-
létricas, PCH´s e mineração. “Tudo o que 
estiver em baixo da terra, em qualquer 
atividade, nos interessa”, frisa Busnello.

Segundo o diretor, os sócios ainda 
têm holdings em vários setores, além da 
construtora. Entre esses negócios estão 
a distribuição de veículos, automóveis e 
caminhões, de várias marcas. Outra hol-
ding é voltada à participação em conces-
sões rodoviárias. 

A Toniolo, Busnello atua ainda na 
área imobiliária no Estado do Rio Grande 
do Sul. Para o futuro, a empresa prevê a 
consolidação de todas essas atividades.

toniolo.indd   35 29/07/2014   17:58:37
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Acampamento Túnel 13  
Vila Tuim – Vacaria (RS)

Túnel 8 – Ferrovia de Lages 
Lages (SC)

Mina Leão II
Minas do Leão (RS)

BR-282 – Chapecó (SC)

Túneis da Rota do Sol 
Itati (RS)

Trensurb – Trecho Sapucaia 
do Sul-São Leopoldo (RS)

Túnel 13 – Vila Tuim 
Vacaria (RS)

1940/1950	 1950/1960	 1960/1970	 1970/1980	 1980/1990	 1990/2000	 2000/2010

obras na área subterrânea de hidrelétricas e PCH´s. “Casas de máquinas, 
túneis para desvios de rios etc. são alguns de nossos trabalhos para esse 
segmento”, exemplifica Busnello. Entre as obras, a UHE Mauá, no Paraná, 
a PCH de Pipoca (MG), entre outras.

A Transposição do Rio São Francisco gerou um grande desafio para a 
Toniolo, Busnello na década de 2000. Em consórcio, a empresa constrói 
dois túneis, um com 4 km e outro com 15 km (só para transportar água), 
com seções de quase 100 m2.

Foco
“Hoje, nosso grande foco é a iniciativa privada”, revela o diretor da 

Toniolo, Busnello. Do faturamento total, 75% vêm de empresas privadas 
e somente 25% têm origem no setor público. “Embora a companhia te-
nha bastante atividade em obras públicas, como os túneis da Transposi-
ção do São Francisco”, pondera o executivo.

“Em 2004, nosso planejamento estratégico detectou que os gover-
nos, municipal, estadual e federal, à época, iam ter dificuldade para sus-
tentar investimentos em infraestrutura”, revela Busnello. A partir daí, a 
empresa decidiu concentrar esforços em clientes da iniciativa privada. 
“Até agora a estratégia mostrou-se vitoriosa.” 

adquiriu equipamentos modernos para escavações subterrâneas. “Foi nesse pe-
ríodo que compramos o primeiro jumbo”, afirma. A partir daí, a Toniolo, Busnello 
continuou desenvolvendo essa atividade e crescendo ainda mais pelo Brasil.

Os técnicos italianos permaneceram na companhia por cerca de seis 
anos. “Eram técnicos experientes na construção de túneis na Itália, Áfri-
ca, Índia, entre outros locais”, ressalta Busnello. Os técnicos italianos 
ficaram encarregados da perfuração de túneis. “Isso ajudou muito a qua-
lificar nosso pessoal, que assimilou esse know-how.”

A empresa continua sempre com um misto de obras subterrâneas e 
obras rodoviárias (terraplenagem e pavimentação, principalmente, em 
regiões com grandes desmontes de rocha). “Nos tornamos experts em 
desmonte, qualificação desenvolvida nas obras da serra gaúcha, que tem 
terreno acidentado e com muita rocha”, frisa Humberto Busnello.

Sem perder o foco nos demais negócios, nos anos 80, a Toniolo, Busnello 
entra na área de minas subterrâneas. “Já tínhamos experiência em mina de 
carvão, no Rio Grande do Sul”, frisa Busnello. Ele explica que a empresa não 
tem lavra própria. “Atuamos somente na prestação de serviços junto a mine-
radoras na abertura das minas”, destaca. Entre os destaques, a execução da 
Mina do Leão II, em Butiá (RS), com mais de 8 km de galerias. 

Nos anos 90, a Toniolo, Busnello também intensifica a atuação em 

Obra de túnel para passagem de água 
da Transposição do Rio São Francisco
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Nildo Carlos Oliveira

Wilson Marques Spinelli, diretor de novos negócios do Iguatemi, 
diz que a cidade de São José do Rio Preto foi escolhida para 
abrigar o novo empreendimento, por constituir uma referência 

de serviços na região noroeste do Estado de São Paulo. 
A seleção do sítio para a obra levou em conta dois fatores: o local é 

de fácil acesso pela BR-153 e pela principal avenida, a Juscelino Kubits-
chek. Além disso, é a área onde atualmente se registra o maior índice 
de crescimento urbano, com a concentração de domicílios de alta renda. 
Contudo, exatamente ali havia um problema – ou uma solução: uma 
figueira centenária, que não poderia, nem deveria ser removida. 

A preservação da árvore frondosa, uma referência urbana local, que domina 
o deck externo do conjunto, teve um efeito gratificante: o shopping, recente-
mente inaugurado, recebeu o Prêmio Excel Rio Preto, por atender a diversos 
requisitos exigidos por uma construção considerada sustentável: uso da luz na-
tural, reaproveitamento da água pluvial e o mais importante - a adaptação do 
projeto e da construção à presença da velha figueira. “Assim”, afirma o arquiteto 
Thiago Zaldini Hernandes, coordenador de projetos na Secretaria do Meio Am-
biente local, “ganhou a cidade, ganhou o shopping e ganhou a figueira”. 

O projeto
O arquiteto Frederico Paione, que em 1998 fundou o escritório Insite 

Arquitetos, com sede no Rio de Janeiro, diz que ao articular os primeiros 
traços do projeto de arquitetura do shopping apercebeu-se da impor-
tância de estabelecer um diálogo franco e aberto entre a arquitetura, a 

Figueira e pré-moldados flexibilizam  
espaços na construção de shopping
Os estudos recomendavam que o Shopping Iguatemi de 
São José do Rio Preto (SP) precisava ser construído no 
ponto de maior crescimento da cidade. Mas, no terreno 
de 100 mil m², havia uma figueira centenária. Ela virou 
o centro de todas as decisões, do projeto à construção

figueira centenária e os demais aspectos do paisagismo local. No terreno 
de 100 mil m² a área construída seria de 120 mil m², com área bruta 
locável de 42.125 m², distribuída em três pavimentos. 

A concepção buscou a valorização do espaço interno, mediante a ob-
tenção da iluminação natural, com o uso amplo de skylights. As solu-
ções, com essa finalidade, foram favorecidas pela experiência do Grupo 
Iguatemi que, segundo o arquiteto, “já vem desenvolvendo seus shoppings 
recentes com a adoção de abordagens e características similares. Só que, 
desta vez, aproveitava a pré-existência da figueira, a partir da qual foi 
gerado um importante eixo de distribuição dos espaços”. Ele entende que 
a facilidade na distribuição do looping nos malls acabou criando áreas de 
lojas espacialmente equilibradas. Afinal, era aquele “o mix pretendido”. 

Simultaneamente aos cuidados com o conjunto houve preocupação 
com o sistema viário do entorno, desenvolvendo-se até um estudo específico 
de impacto do tráfego nas imediações para eventuais providências futuras. 

Preocupação semelhante norteou o projeto voltado ao paisagismo. 
A obra foi inaugurada já com uma vegetação a valorizá-la. Uma solução 
considerada inovadora pelo arquiteto foi adotada na área dos estaciona-
mentos descobertos. Ali se utilizou uma estrutura metálica leve e forrada 
com material perfurado, de modo a serem criadas áreas de sombra equa-
cionadas com o paisagismo natural.

A comunicação visual nas áreas externas usa a tonalidade black forest 
prevista pelo Grupo Iguatemi. E, a complementar as soluções que respei-
tam o conceito de sustentabilidade, foram instalados sistema de água de 
reúso para irrigação; chillers centrífugos de alto rendimento para ar-con-
dicionado, automação predial e outros procedimentos do gênero. 

A abertura interna, com o aproveitamento 
da iluminação natural
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A construção
O arquiteto diz que, desde o começo das obras, a construtora (Construcap) 

abriu diferentes frentes de trabalho no canteiro. Tão logo foram concluídas as 
fundações, executadas com tubulação a céu aberto, ela intensificou os demais 
trabalhos, desenvolvidos simultaneamente mas buscando, com planejamento, 
harmonizar as várias interfaces. “Assim, os serviços de montagem das peças 
pré-moldadas não colidiam com as demais atividades, incluindo os acaba-
mentos de fachadas ou a montagem da estrutura metálica.”

O engenheiro Mario Brandão, gerente de contrato da Construcap, 
corrobora as observações de Frederico Paione. “Devido à concepção ar-
quitetônica da obra, adotamos uma estratégia de execução não usual. Co-
meçamos, por exemplo, com a montagem estrutural, a partir do centro e, 
posteriormente, evoluímos para as bordas da edificação. Em determinada 
etapa dos trabalhos instalamos no canteiro um guindaste com capacidade 
para 300 t destinado à montagem da estrutura metálica da área do cine-
ma. Tudo isso simultaneamente às etapas sucessivas da montagem das 
peças pré-moldadas”. No pico do conjunto das diversas frentes de serviços, 
a construtora mobilizou um contingente de 2 mil trabalhadores. 

A exemplo do que falou o arquiteto, o engenheiro destacou que o plane-
jamento foi essencial para o cumprimento das diversas etapas-marco prees-
tabelecidas. “A estrutura pré-moldada, a estrutura metálica, os fornecimentos 
dos vidros, a montagem dos caixilhos, dentre outros serviços, seguiam contro-
lados, inclusive com diligências full time nas fábricas dos fornecedores”. 

E, tendo em vista o binômio cronograma e qualidade, houve uma ar-
ticulação a fim de que as peças pré-moldadas de concreto fossem produ-
zidas fora do canteiro. As vigas e pilares foram fabricados em Jandira (SP) 
e as lajes em uma fábrica localizada lá mesmo, em São José do Rio Preto. 
Tudo na sequência necessária e no prazo previsto, para que as ações das 
diversas frentes de trabalho não fossem eventualmente comprometidas. 

No conjunto, foram produzidos 614 pilares, num total de 2.380 m³; 1.570 
vigas, somando 3.740 m³ e 5.716 lajes, no total de 68 mil m³. 

Além do guindaste de 300 t, foram utilizados outros — um com ca-
pacidade para 200 t, outro com capacidade para 100 t, além de cami-
nhões Munck e manipuladores Gradall. 

Ao final, o resultado — estética, funcionalidade, harmonia na disposição 
das peças pré-moldadas e elementos metálicos e a sintonia com o paisagis-
mo externo — reflete, segundo o arquiteto e a construtora, uma interação de 
concepção e metodologia construtiva. Essa interação resultou no conforto por 
parte tanto dos que já trabalham no shopping quanto pelo público cliente, 
que começa a considerar a edificação como uma nova referência urbana local. 

Fase da montagem da estrutura  
com utilização de guindastes no 

posicionamento das peças

Ficha Técnica - Shopping Iguatemi  
São José do Rio Preto
Valor do contrato: R$ 300 milhões
Início: Outubro de 2012
Conclusão: Abril de 2014
Construtora: Construcap 
Escritório de arquitetura: Insite Arquitetos  
                                     (Frederico Paione e Marcela Fallavena)
Projeto estrutural: ETCPL — Escritório Técnico Cesar Pereira 
Lopes (concreto) e Prometal (metálica)
Instalações prediais: Projetar Engenharia 
Instalações mecânicas: Teknika Projetos e Consultoria 
Paisagismo: André Paoliello Paisagistas Associados 
Consultoria de alumínio: QMD Consultoria
Luminotécnica: Mingrone Iluminação e Consultoria 
Automação predial: Bettoni Automação e Segurança 
Impermeabilização: Proassp Assessoria e Projetos 
Comunicação visual: H2E Design
Tráfego: Engimind
Fundações: Sacarin 

Principais fornecedores
Pré-moldado: CPI
Estrutura metálica: Alphafer
Estrutra alumínio dos skylights e caixilhos em geral: Enal
Concreto: Engemix e Polimix
Guindastes: Mongeo e Caldemil
Gradal: Mills e Solaris
Escoramentos e andaimes: Mills e Layer
Pintura: Isocor e Casa Brilho
Forro e dry wall: Wall Plac
MDO: Construcar
Piso tipo marcopiso: Unipiso
MDO piso nível “zero”: Grannobre
Vidros: Glassec
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Guilherme Azevedo

Um condomínio industrial de grande porte promete facilidades, 
serviços de qualidade e ainda economia a seus clientes. O GLP 
Guarulhos está sendo construído no município que lhe dá o 

nome, localizado na Grande São Paulo. Quando concluído (a data de en-
trega está marcada para o primeiro trimestre de 2015), deverá se tornar 
o maior do gênero do Brasil e da América Latina. 

Serão 400 mil m² de área construída, dentro de um terreno de 1,2 milhão 
m², totalizando 15 galpões para armazenagem. O empreendimento pertence 
ao grupo internacional Global Logistic Properties (GLP), dono de portfólio de 
25 milhões m² de área locável. No Brasil, o grupo gerencia rede de logística 
em 34 cidades e é proprietário de dez condomínios industriais, em localidades 
como Ribeirão Preto (SP), Irajá, no Rio de Janeiro, e Gravataí (RS).

O GLP Guarulhos tem a localização geográfica como fator-chave de 
atração. Está situado no km 207 da rodovia Presidente Dutra (BR-116), prin-
cipal via de ligação rodoviária entre São Paulo e Rio de Janeiro, e a um km 
do futuro trecho Norte do Rodoanel Mário Covas (SP-21), em execução. Terá 
viaduto próprio para uso privativo, que leva aos dois sentidos da via Dutra.

As obras começaram em 2010, com a terraplenagem de parte da área, 
serviço que segue até hoje, dada a entrega planejada em fases. A primeira 
fase foi concluída e é constituída de quatro galpões, localizados na parte 
de trás do empreendimento (entrada bairro), com evolução para a entrada 
principal (rodovia). Formam 130 mil m² construídos, já locados e em ope-
ração. A segunda fase foi iniciada, com a execução de outros três galpões. 
A locação custa R$ 25,00 por m² e a metragem mínima depende da modu-

lação do galpão. No caso da segunda 
fase, a área mínima de armazenagem 
de locação é de 6.000 m², isto é, a 
partir de R$ 150 mil.

Segundo Cleber Saccoman, dire-
tor de engenharia da Global Logistic 
Properties no Brasil, os galpões são 
executados com fundações indire-
tas, com estacas-hélice e blocos de 
transição, pilares e estrutura de co-
bertura metálica com fechamentos 

de telhas metálicas e cobertura com isolamento térmico.
Saccoman destaca, entre as características construtivas, o sistema 

de ventilação natural de cada galpão, constituído de venezianas nas pa-
redes laterais e lanternim na cobertura. Segundo ele, o sistema garante 
seis trocas de ar por hora e dispensa o uso de climatização mecânica. O 

Centro de logística  
aproveita ventilação e luz natural
Empreendimento em Guarulhos (SP) deve ser  
o maior do gênero na América Latina e teve sua 
primeira fase concluída

interior dos galpões é iluminado naturalmente durante o dia, com o uso 
de claraboias. “Estes sistemas garantem grande economia de energia 
e representam impactante redução nos custos operacionais de nossos 
clientes”, valoriza o diretor de engenharia da GLP.

O engenheiro sublinha o cuidado com a execução do piso das edificações 
e das docas, de modo a poder suportar grandes pesos, de 6 t por m², para a 
livre circulação de empilhadeiras com carga de até 5 t por eixo. A elevada re-
sistência do piso foi alcançada com a adição de composto de fibras metálicas e 
de polipropileno ao concreto utilizado. Saccoman chama a atenção ainda para 
o emprego de juntas metálicas nas áreas de docas, que reduz custos de manu-
tenção e cuja aplicação, de acordo com ele, ocorreu de forma pioneira no País.

O projeto do GLP Guarulhos prevê também a oferta de facilidades e 
serviços de outros empreendimentos do grupo, como sala de descanso 
para motoristas com copa e vestiário, área de manobra para carretas e 
caminhões, sala multiúso, rede de telefonia, restaurante e cozinha in-
dustrial, ambulatório, sala de gerência e administração do condomínio, 
coleta seletiva de lixo e sistema para reúso de água.

“O empreendimento como um todo representará um marco para o 
setor, não só pela dimensão, como também pela qualidade dos serviços e 
produtos oferecidos”, acredita o engenheiro da GLP. “Procuramos ofere-
cer um conjunto que possibilite a operação de maneira enxuta com toda 
a infraestrutura necessária e que proporcione a maior eficiência possível 
para nossos clientes, com fácil acesso e ótima localização.”

Ficha Técnica - GLP Guarulhos (SP)
Incorporação: Global Logistic Properties
Área do terreno: 1,2 milhão m²
Área construída: 400 mil m²
Construção: Libercon Engenharia
Arquitetura: Marcos e Farina Arquitetos
Gerenciamento/Coordenação: Global
Data de início da obra: 2010
Data de conclusão (prevista): 2015

GLP Guarulhos terá 15 galpões para 
armazenagem; os quatro primeiros já 
foram entregues e estão em operação
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Cleber Saccoman, diretor  
de engenharia da Global
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Dá-me teu esgoto, 
que te dou água pura

Projeto transforma e� uentes em água de elevada 
qualidade para � ns industriais no polo petroquímico 

do ABC paulista; modelo é a um só tempo 
ambientalmente correto e economicamente viável

Guilherme Azevedo 

A 
mensagem que conduz ao andar de cima da sede ad-
ministrativa do projeto Aquapolo recomenda: use o 
corrimão para subir. Se no plano físico, arquitetônico e 
ergonômico é uma medida de sábia cautela, no plano 
econômico, no caso especí� co do segmento de reúso 
de água no País, é apenas uma quimera.

“Eu brinco com nossos funcionários que o projeto 
Aquapolo não tem corrimão. A gente não tem um corrimão para dizer: 
‘O caminho é esse, é só seguir por ele’”, assume Marcos Koehler Asse-
burg, diretor-presidente. “A gente tem aberto, desde o início, o próprio 
caminho e tentado descobrir com acertos e erros. E acho que temos tido 
muito mais acertos do que erros.”

O projeto Aquapolo, situado em instalações próprias dentro da área 
da Estação de Tratamento de Esgotos ABC, na divisa de São Paulo com 
São Caetano do Sul, no ABC paulista, se transformou em bom modelo de 
gestão e conservação de recursos hídricos. Isso porque transforma esgo-
to doméstico, comercial e industrial gerado na Bacia do ABC, e coletado 
e tratado pela ETE ABC, em água de reúso industrial, a � m de alimentar 
equipamentos e caldeiras de indústrias do polo petroquímico do bairro 
do Capuava, em Mauá, também no ABC. Hoje o Aquapolo abastece nove 
plantas industriais locais, sendo a maior delas da Braskem, com consumo 
de 556 l/s. 

O principal ponto positivo do projeto talvez seja o de oferecer uma 
opção economicamente viável à simples captação de água nos mananciais 
da região do ABC (sub-bacia do Alto Tietê), formados por rios de cabeceira, 
isto é, próximos às nascentes e portanto ainda em formação. É uma região 
hoje com baixa disponibilidade hídrica, de 130 m3/habitante/ano, abaixo 
do índice geral da região metropolitana de São Paulo (200 m3/habitante/
ano) e bem inferior ao recomendado pela Organização das Nações Unidas 
(2.500 m3/habitante/ano). A ausência de fonte contínua de água para pro-
cessos industriais intensivos, como é o caso do petroquímico, poderia se 
tornar, inclusive, um fator de êxodo industrial. A oferta de água de reúso é, 
sim, fator de retenção (e de atração).

“Pegar água de esgoto e transformá-la em água potável é uma equa-
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ção rara”, valoriza Asseburg. O dire-
tor-presidente do Aquapolo sublinha 
o que chama de “sacada” do projeto, 
que é a de utilizar uma fonte nem 
sempre homogênea, é verdade, mas 
perene: o esgoto de uma cidade. 
“Esse conceito de reúso do Aquapolo 
é muito mais robusto, como estra-
tégia.”

À indústria química e petro-
química Braskem, gigante do setor, 
precisa ser creditado o protago-
nismo da história da formação do 

Aquapolo. O empreendimento pôde ser concretizado depois de a em-
presa firmar o compromisso de adquirir água de reúso industrial por 
41 anos. Daí surgiu a sociedade de propósito específico, formada pela 
Odebrecht Ambiental (51% das ações) e pela Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo (Sabesp, com 49% do capital), que cons-
truiu (foram dois anos de obras) e gere o empreendimento, com investimento 
inicial de R$ 364 milhões. Trata-se, portanto, de uma parceria público-
-privada. O Aquapolo viria a entrar em operação em novembro de 2012.

Da ETE para o Aquapolo: vai nascer água pura
A tarefa do Aquapolo de produzir água de reúso industrial começa 

onde termina a da ETE ABC. Significa que o Aquapolo aproveita parte do 
esgoto tratado da estação, antes de ele ser devolvido ao rio. 

Funciona assim: o efluente da ETE segue para a estação elevatória de 
baixa carga e dali é bombeado para a estação produtora de água indus-
trial do Aquapolo. Naquelas instalações terão lugar os processos de pu-
rificação e adequação do esgoto tratado. Primeiro, o efluente atravessa 
filtros de disco, para o pré-tratamento, fase em que se retêm materiais 
sólidos de maior porte; depois ingressa no setor de tratamento biológico 
e membranas submersas de ultrafiltração. 

Nessa etapa, em tanques individualizados a céu aberto, primeiro 
bactérias agem sobre o efluente, consumindo parte das impurezas, e 
em seguida membranas, que se assemelham a longos fios de macarrão 

branco, se movimentam velozmente sob a superfície e fazem o efluente 
percorrer toda a sua extensão. É desse modo que efetuam o processo de 
ultrafiltração, com a retenção de sólidos e bactérias de até 0,05 mícron 
(medida que equivale à milésima parte do milímetro). 

Purificada, a água de reúso segue para um primeiro tanque. Uma 
avaliação de suas propriedades indica a seguir a necessidade ou não de 
parte do volume total se submeter ainda a outro processo rigoroso, cha-
mado de osmose reversa. É quando se inverte a lógica da osmose e se faz 
com que o líquido mais concentrado migre para o menos concentrado. 
O líquido resultante do processo, com as especificações necessárias para 
atuar adequadamente no processo industrial, vai se encontrar com o 
restante da água de reúso no tanque de mistura e, de lá, vai para a esta-
ção elevatória de alta carga. Bombas transferem a água para os clientes 
industriais e para o reservatório local. Até o polo do Capuava são 17 km, 
percorridos em dutos de aço-carbono com 900 mm de diâmetro. 

Uma rede local se responsabiliza pela distribuição para as plantas 
industriais, com hidrômetros medindo o volume destinado a cada uma 
delas. A cobrança se efetua com base no volume de m3 de água de reúso 
consumido, com preço mínimo prefixado que gira em torno de R$ 4,00.

O Aquapolo produz hoje 650 l/s de água de reúso industrial, mas tem 
capacidade instalada para chegar a 1.000 l/s. A produção equivale a 32,5% do 
total do esgoto tratado pela ETE ABC, que é de 2.000 l/s. A água de reúso para 
fim industrial serve até para consumo humano, mas dela foram subtraídos sais 
minerais essenciais à nossa boa saúde, de modo a preservar as engrenagens 
dos equipamentos industriais, reduzindo custos com manutenção.

As instalações do Aquapolo ocupam 
15 mil m2 de área dentro da ETE ABC

Equipamentos que compõem a fase 
inicial de purificação do esgoto tratado

Os tanques com membranas de 
ultrafiltração; processo automatizado, 
mas que precisa de rigoroso controle

Fo
to

: G
ui

lh
er

m
e 

Az
ev

ed
o

Marcos Asseburg, diretor-
presidente: Aquapolo é modelo
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Controle de qualidade
Embora seja um sistema de produção de água altamente mecanizado 

e automatizado, a intervenção humana é sempre necessária e condição 
para assegurar a qualidade final do produto. O Aquapolo emprega hoje 51 
funcionários, sendo 28 deles dedicados à manutenção (instrumentação, 
mecânica e elétrica), 11 à operação e 12 à administração. A área de opera-
ção, em específico, é que monitora, 24 horas no dia, a qualidade da água 
produzida. Os operadores trabalham em duplas, em três turnos de oito ho-
ras, são o Robben e o Van Persie do reúso de água industrial: um monitora 
o painel, o sistema informatizado que consolida as informações enviadas 
pelos instrumentos localizados em cada uma das fases do processo de pu-
rificação da água no Aquapolo; o outro vai a campo, nas instalações locais 
e também no cliente, para coletar amostras e realizar testes químicos.

Nesta manhã nublada e chuvosa de terça-feira de Copa do Mundo, 
a dupla é formada por João Paulo Moreira, operador de painel, e Ivanil 
de Paula Lima, operador de campo. “Quem dita a qualidade da água 
para o cliente é a operação. É fundamental que exista o controle. Nos-
so trabalho é essencial e indispensável”, reconhece João Paulo. “Ela (a 
unidade) opera até sozinha, mas não com a qualidade necessária, caso 
não estivéssemos aqui controlando o processo em si.” No piso inferior da 
sede administrativa, dentro do laboratório do Aquapolo, Ivanil de Paula 
realiza os testes necessários com as amostras coletadas, a fim de des-

Membranas de ultrafiltração agem sob a superfície, 
removendo impurezas de até 0,05 mícron
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cobrir se os níveis de dióxido de cloro, de turbidez, pH e condutivida-
de seguem os parâmetros correspondentes: “Faço um comparativo do 
resultado online (aquele presente na tela de João Paulo) com a coleta 
de campo”. A visita ao maior cliente, a Braskem, por operadores de cam-
po, ocorre três vezes ao dia, nos três turnos. Coletas complementares 
são realizadas, a cada quatro horas, com quatro amostras, totalizando 
24 frascos, e enviadas para laboratório externo, com resultados saindo 
nas 24 horas seguintes, para substâncias, como ácido sulfúrico e ácido 
nítrico. “Nosso produto precisa ser totalmente preciso”, conclui Ivanil.

Novos projetos
Referência de reúso de água, com reconhecimento até internacional, o 

Aquapolo trabalha pela expansão de seus negócios. “Estamos abertos a no-
vos projetos”, convida, sorrindo, Asseburg. “Todo local onde existe escassez 
hídrica e indústria como visão estratégica é um cliente potencial nosso.” O 
diretor-presidente disse identificar agora uma mudança de mentalidade de 
empresários com relação à questão hídrica, diferentemente do que encon-

Qual papel cabe hoje ao reúso de água, como possível solução 
para os problemas hídricos do País? Como expandir o reúso, ainda um 
modelo pouco conhecido e debatido e, talvez por isso, tratado com 
preconceito? A revista O Empreiteiro questionou dois dos principais 
especialistas no assunto: Luiz Roberto Gravina Pladevall, presidente 
da Associação Paulista de Empresas de Consultoria e Serviços em Sa-
neamento e Meio Ambiente (Apecs); e Giuliano Dragone, presidente 
do Sindicato Nacional das Concessionárias Privadas de Serviços Públi-
cos de Água e Esgoto (Sindcon).

Na sua avaliação, qual é a importância, hoje, do reúso da água 
para a boa gestão dos recursos hídricos do Brasil?

Luiz Roberto Gravina Pladevall 
— O reúso da água deve ser um tema 
que precisa ser amplamente debati-
do por vários setores da sociedade. A 
recente escassez de água em várias 
regiões brasileiras coloca como fun-
damental a necessidade de melhor 
aproveitamento dos recursos hídri-
cos no País. Por outro lado, é preciso 
atender às recomendações técnicas 
sobre os riscos, principalmente à 
saúde pública, que podem ser cau-
sados com a aplicação do reúso de 
forma indiscriminada pelos vários 

agentes da sociedade. A agricultura brasileira, por exemplo, demanda 
70% dos recursos hídricos. Por isso, se faz necessária uma ampla po-
lítica de reúso dos recursos hídricos, estabelecendo padrões e limites 
para o reúso da água. 

Giuliano Dragone — O reúso da água é muito importante no con-
texto atual de reservatórios que estão secando, uma vez que é mais 
uma forma de preservação dos recursos hídricos. Ela já é utilizada 

“Reúso precisa ser amplamente debatido”
com sucesso em outros países, notadamente aqueles que possuem 
limitação de recursos hídricos, como Israel, Japão e Espanha.

O que precisa ser feito para que o reúso da água seja ampliado e 
diversificado no País? 

Luiz Roberto Gravina Pladevall — No Japão, por exemplo, cidades 
já contam com sistemas diferenciados de coleta de esgoto residencial e 
esgoto industrial. O primeiro pode ser reaproveitado em sanitários, jardi-
nagem, entre outros usos que não prejudiquem a saúde pública. Por isso, 
é preciso uma discussão técnica para ampliar o reúso de água no País. 
Infelizmente, o estresse hídrico já provoca o reúso de água em alguns 
setores. Por isso, acreditamos ser essencial uma melhor regulamentação 
e orientação dos diversos setores sobre 
a melhor forma de sua implementação. 

Giuliano Dragone — Antes de in-
vestir maciçamente na ampliação do 
emprego do reúso da água, é necessá-
rio solucionar o problema da falta de 
tratamento de esgoto. Hoje, temos 85 
milhões de brasileiros sem acesso ade-
quado aos serviços de coleta de esgoto 
e 118 milhões – mais da metade da po-
pulação – com seus resíduos de esgoto 
despejados in natura, sem nenhum tipo 
de tratamento prévio adequado. Outra 
questão a ser vencida é o preconceito 
contra a água de reúso. A administração municipal muitas vezes evita a 
utilização desse tipo de água na limpeza de calçadas e outros destinos, 
por puro desconhecimento. O componente cultural é um obstáculo por-
que o brasileiro tem a ideia de que a água é abundante no País, não ha-
vendo a necessidade de economia. Porém, a escassez de recursos hídricos 
é uma realidade com a qual os operadores já estão convivendo e para a 
qual estão tendo de buscar soluções. (Guilherme Azevedo)

trou um ano atrás. “Hoje vou a esses clientes, do sistema Cantareira ou não, 
e já vejo uma maturidade muito maior. Houve uma evolução muito grande.”

É mesmo bom que o interesse cresça e o reúso avance. E que outros 
empreendimentos similares sejam criados. A água de reúso, ainda alvo de 
preconceito e desconfiança no Brasil, é uma das possíveis soluções para o 
desabastecimento, quadro para o qual nos encaminhamos, haja vista a di-
minuta disponibilidade hídrica da Grande São Paulo, hoje.

Luiz Roberto Pladevall, 
da Apecs
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Giuliano Dragone, 
do Sindcon
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Indústria consome 20%  
da água potável no mundo

A agricultura é, de longe, a atividade que mais consome água-
-doce no mundo, absorvendo 70% do volume extraído. A indústria 
vem em segundo, com consumo de 20% do total. Apenas 10% se 
destinam ao consumo humano. Os dados são da ONU.
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Nildo Carlos Oliveira 

Joaquim Nabuco, Euclides da Cunha, Paulo Prado, Gilberto Freyre, 
Sérgio Buarque de Hollanda, Caio Prado Jr., Antonio Cândido, Flo-
restan Fernandes, Celso Furtado e Raymundo Faoro.  Certamente 

haverá outros de renome nacional e internacional. Além dos anôni-
mos, nas mais diversas linhas de atividades, que pensaram o Brasil e 
continuam a pensá-lo - e a trabalhar por ele - sem, contudo, projetar 
a formulação de obras teóricas acabadas para a sustentação do pen-
samento  nacional. Mas, a escolha que o sociólogo Fernando Henrique 
Cardoso fez  e colocou no livro, um recente lançamento da Companhia 
das Letras intitulado  Pensadores que inventaram o Brasil, revela o cui-
dado em mostrar os “inventores” do País  em fases distintas e como 
o pensamento que eles estruturaram passou pelo crivo da sociedade, 
em épocas diversas.  

São, conforme o autor destaca na apresentação, ensaios e pequenos esboços sobre autores certamente 
preferenciais que se empenharam e se especializaram em explicar as condições em que ocorreu a formação 
do Brasil urbano e rural do ponto de vista político, social, econômico e também   religioso. Alguns desses 
estudos foram elaborados com um toque mais acadêmico e outros, em tom mais confessional, por conta 
da proximidade e intimidade que o autor manteve, em sua trajetória de aluno e professor, com algumas 
das personalidades analisadas, como foi o caso dos ensaios sobre Florestan Fernandes e Antonio Cândido.

De Joaquim Nabuco a obra salienta o perfil do diplomata erudito que colocou em primeiro plano a luta 
contra a escravidão, qualidade que o distingue, apesar do conservadorismo que o caracterizou na fase mais 
avançada da maturidade. Enfoca o engenheiro, jornalista e escritor Euclides da Cunha, como o estudioso 
que mergulhou no chamado Brasil profundo: o Brasil das carências rurais, da miséria e da constatação, de 
uma população marginalizada, de que não poderia contar com o Brasil oficial, como de fato não contou. A 
tragédia de Canudos é o registro desse descompasso. 

Fernando Henrique oferece um perfil muito rápido de Paulo Prado. Mas se aprofunda no trabalho sobre 
o autor de Casa-Grande&Senzala. Gilberto Freyre foi, dentre todos, o que deu maior relevo à interpretação 
e análise dos valores da sociedade brasileira patriarcal. Ao lado de Sérgio Buarque de Hollanda, mergulhou 
fundo nas raízes do Brasil. 

O livro analisa a trajetória de Caio Prado Júnior, a partir de sua obra Formação do Brasil Contemporâneo. 
Ele é o autor que expõe, em suas nuanças, a estrutura social do Brasil Colônia.

Fernando Henrique Cardoso estuda com o mesmo empenho e objetividade a obra do crítico literário Antonio 
Cândido, chamando a atenção para o trabalho que ele elaborou sobre o caipira em Os parceiros do Rio Bonito. 
E conta da contribuição de Florestan Fernandes para as ciências sociais brasileiras, na condição de pesquisador 
persistente e homem combativo, que nunca recuou um centímetro na defesa de suas idéias e da universidade. 

Pensadores que inventaram o Brasil descreve a personalidade e o pensamento de Celso Furtado e sua 
contribuição para a interpretação da economia dentro da estrutura da realidade brasileira, sinalizando 
os meios para modificá-la. Reconhece que Furtado colocou o seu pensamento a serviço do planejamento 
de longo prazo para o País e que o seu trabalho teve desdobramentos práticos com o Plano de Metas de 
Juscelino Kubitschek e com a criação de órgãos impulsionadores do desenvolvimento nacional, como a 
Sudene. O último dos “inventores” a ser analisado é Raymundo Faoro,  o grande crítico do estado patri-
monialista brasileiro – um traço nacional  que vem nos perseguindo desde Cabral e que perdura obsessi-
vamente até hoje, como um vício de difícil erradicação. 

Óbvio que a relação daqueles dez construtores do pensamento nacional poderia incorporar outras per-
sonalidades, dentre as quais  Alberto Torres, Oliveira Viana, Octavio Ianni, Guerreiro Ramos, Alberto Passos 
Guimarães,  Victor Nunes Leal,  Nelson Werneck Sodré, Oscar Niemeyer, Lúcio Costa e por aí em diante. Mas, 
os dez já são um número por demais suficiente nesse livro de 304 páginas, sem dúvida uma janela aberta 
para o conhecimento do pensamento nacional, na linha do tempo da evolução brasileira. 

Dez construtores  
do pensamento nacional

L i v r o
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Nildo Carlos Oliveira - Moline (EUA)

Teoricamente essa história de pioneirismo, iniciada em 1837, pode 
ser contada a partir de Chicago. Ou a partir de uma das três cida-
des brasileiras - Montenegro (RS), Indaiatuba (SP) e Catalão (GO) 

- onde a empresa possui instalações fabris. Da mesma forma, pode ser 
iniciada em qualquer um dos 17 países, dentre eles Rússia, China ou Ín-
dia, onde ela tem 64 fábricas. Mas, decidimos começá-la indo ao hábitat 
natural que ajudou a forjar e a temperar o aço do fundador. 

Michael Mack, presidente global da divisão de construção e flores-
tal; Samuel Allen, CEO global, e Domenic Ruccolo, vice-presidente de 
venda e marketing, daquela divisão, receberam um grupo de jornalistas, 
entre eles o jornalista e consultor da revista O Empreiteiro, no centro 
administrativo da empresa em Moline. É um complexo de quatro edifi-
cações horizontais construídas com estruturas metálicas de grande porte.

Resultado de um projeto concebido pelo arquiteto finlandês Eero Sari-
nen, que faleceu antes de vê-lo construído, a sede da John Deere, inaugu-
rada em 1964, atrai pela dimensão, interação vidros-peças metálicas (aço 
Corten), pé-direito elevado, paisagismo que integra os espaços internos aos 
externos e o rico acervo de obras de arte (pinturas e esculturas), manti-

Uma trajetória de 177 anos,  
do pioneirismo à modernidade
No começo, um arado produzido em Grand Detour, 
Illinois. Depois, o ferreiro John Deere transfere seus 
negócios para Moline, a fim de aproveitar a força 
hidráulica das águas do Mississipi. Hoje, a global  
John Deere fabrica máquinas para agricultura, 
construção e outros segmentos, com faturamento,  
em 2013, de US$ 38 bilhões. Uma saga  
do pioneirismo norte-americano

do nos amplos ambientes do edifício histórico. É nesse complexo arejado, 
durante todo o dia favorecido pela iluminação zenital, que a empresa tem 
acolhido representações empresariais e homens públicos do país, a exem-
plo do que já fez com Dwight David “Ike” Eisenhower e Jimmy Carter.

“Quem chega a esta cidade de 65 mil habitantes, à beira do grande 
rio”, diz Michael Mack, “certamente ouve falar de nossa história e de 
nossos valores já a partir de Chicago”. Constato que não somente a 

O fundador e, ao lado, escultura 
que lembra o ferreiro, no John 

Deere Historic Site

A sede administrativa, projetada pelo arquiteto 
finlandês Eero Saarinen, e máquina produzida 
na fábrica de Davenport

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s



Os dirigentes atuais Michael Mack, presidente global de 
construção e florestal; Samuel Allen, CEO global, e Domenic 

Ruccolo, vice-presidente de venda e marketing

partir de Chicago. Em outras cidades do meio oeste já ouvira falar da 
empresa, mas certamente não com aquele nível de identidade local, 
como em Moline. 

A saga começou em 1837, depois que o fundador criou um arado de 
aço polido em sua ferraria de Grand Detour. O equipamento fez tanto 
sucesso, que 10 ou 11 anos depois ele precisou montar uma fábrica em 
Moline, às margens do Mississipi, a fim de explorar a força hidráulica do 
rio tanto em favor das instalações, para aumentar a produção, quanto 
para transportar os produtos a outras regiões do país.

Quando o fundador morreu em 1886, aos 82 anos, seu nome já ul-
trapassava as divisas dos estados do país e chegava a outras regiões do 

mundo. Os herdeiros se sucederam, segundo os valores de qualidade e de 
responsabilidade para com os clientes. Foi assim que a empresa suportou 
a crise provocada pela grande depressão de 1932. E, no ano seguinte, com 
os negócios virtualmente paralisados, pois as vendas de máquinas caíram 
para US$ 8,7 milhões, ela resolve sustentar as dívidas dos agricultores pelo 
tempo que fosse necessário. Ainda em 1934, e apesar da continuidade da 
depressão, continuou a desenvolver seus produtos e a buscar inovações.

Com a eclosão da 2ª Guerra Mundial, os Estados Unidos são impe-
lidos a participar do conflito. Um dos herdeiros, Charles Deere Wiman, 
assume o posto de coronel do Exército, sendo sucedido na presidência da 
empresa por Burton Peed. Cerca de 4.500 funcionários são incorporados 
ao exército, alguns no chamado Batalhão John Deere, um grupo de arti-
lharia especializada que serviu na Europa. 

Em 1945, a então criada John Deere Dubuque Works fabrica o trator 
modelo M, mais tarde colocado no mercado como trator de esteira e, em 
seguida, como retroescavadeira, inaugurando o ingresso da empresa no 
mercado de equipamentos para construção. 

Em 1955, William A. Hewitt é eleito presidente e, mais tarde, após 
a morte de Charles Deere Wiman, seu sogro, torna-se diretor-executivo 
(CEO). Ele dirige a empresa pelos próximo 27 anos, sendo o último re-
presentante da família Deere à frente do conglomerado. Foi dele a deci-
são de que o centro administrativo da empresa deveria permanecer em 
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Moline, Illinois, com um pormenor: escolheu o arquiteto finlandês Eero 
Saarinen para projetar o novo centro administrativo. Como Saarinen fa-
leceu quatro dias depois de haver assinado o contrato para a construção, 
coube ao arquiteto Kevin Roche a tarefa de iniciá-la e concluí-la. Mas 
todo o conjunto seguiu em frente em conformidade com o desenho ori-
ginal, que previa as estruturas em peças metálicas. 

Nas décadas posteriores, sobretudo depois dos anos 1990 e de es-
tratégias articuladas com o advento do novo milênio, a John Deere am-
pliaria seus planos rumo à modernidade. E seriam exemplos do acerto 
de suas estratégias, quando ela celebrou, em 2012, o seu 175º aniver-
sário, a inauguração da linha de produção de pulverizadores na fábri-
ca de Catalão (GO); a inauguração do escritório regional na América 
Latina e o começo da construção das duas fábricas de máquinas para 
construção em Indaiatuba (SP). O investimento total para a construção 
dessas unidades, uma delas em parceria com a Hitachi Construction 
Machinery, foi da ordem de US$ 180 milhões: US$ 124 milhões da 
Deere e, o restante, da Hitachi. 

Adicionalmente, como parte do comprometimento com o Brasil, a 
companhia trouxe àquela cidade do interior paulista, hoje favorecida 
com o novo Aeroporto de Viracopos, o Centro Latino-Americano de Ino-

vação Tecnológica (Latic), uma unidade de pesquisa e desenvolvimento 
cuja finalidade é encontrar soluções diferenciadas para os produtos e 
serviços da marca. 

Neste ano de 2014, depois de inaugurar as duas fábricas em In-
daiatuba, ela começa a ampliar a fábrica de Catalão, em Goiás. O 
plano é aumentar em 30%, até 2015, a produção de colhedoras de 
cana e pulverizadores. 

Em tudo, o toque do pioneiro
John Deere Historic Site, em Dixon, Illinois, preserva a biografia, 

imagens, e as ferramentas com as quais o fundador começou a trajetória 
de uma das maiores empresas fabricantes de máquinas para a agricultu-
ra e a construção no mundo. Ele nasceu em Rutland, Vermont. Seu pai, 
William Deere, desapareceu em circunstâncias até hoje não esclarecidas, 
quando viajava para a Inglaterra. Criado pela mãe, John aprendeu o ofí-
cio de ferreiro e foi exercê-lo em Grand Detour, na região do meio oeste. 
Logo cedo se apercebeu de que, para fazer crescer os seus negócios, seria 
importante manter estreita cumplicidade com o rio Mississipi, a partir de 
cujas margens assistia à passagem dos barcos a vapor, os steamboats. O 
rio era uma garantia de força e desenvolvimento. 

Linha de equipamentos
Dentre os modelos de equipamentos produzidos na fábrica 

brasileira, em Indaiatuba (SP), pela John Deere, se incluem os 
seguintes: a retroescavadeira 310K, que tem peso operacional de 
6.402 kg; profundidade de escavação de 4,34 m; capacidade de 
elevação de 2.283 kg; a pá-carregadeira 724K, com peso opera-
cional de 19.171 kg, capacidade de caçamba  de 3,2 – 3,6 m³ e 
carga estática de tombamento (giro total), de 11.148 – 14.179 
kg; além das pás-carregadeiras 524K, 544K, 624K e 644K. 

Em parceria com a Hitachi ela vai produzir as escavadeiras 
160G, 180G, 210G, 250G e 350G, além das escavadeiras ZX160, 
ZX180, ZX210, ZX250 e ZX350. Segundo a empresa, essas má-
quinas possuem uma combinação equilibrada de potência. Têm 
cabines espaçosas e fornecem conforto do ponto de vista de vi-
sibilidade e eficiência operacional. Conforto e eficiência seme-
lhante estão nas pás-carregadeiras série K, que são fornecidas 
equipadas com avançado sistema de arrefecimento. 

Máquinas em teste em área do Coal Valley

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s
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No começo, o fabricante John Deere produziu arados. Depois, com os herdeiros, vieram as 
máquinas, nas mais diversas categorias, em princípio para atividades agrícolas e florestais. Uma 
frase dele, frequentemente lembrada por Janet Briggs, que me levou a ver o ambiente da forjaria 
onde ele temperava o aço para moldar os seus primeiros produtos, está ali inscrita: “Eu jamais 
colocaria o meu nome em um produto que não tivesse em si o melhor de mim”. 

Ao conversar com Michael Mack sobre essa frase, e ao lhe perguntar se a geração atual de 
dirigentes da empresa cumpria o legado desse pensamento, ele respondeu: “Tentamos. Em tudo 
o que fazemos está a mão e a alma do fundador. Você teve a oportunidade de conhecer a nossa 
fábrica de Devenport Works e testemunhou que isso é verdade. E, se hoje somos o segundo maior 
fabricante de máquinas no mundo, pode ter certeza de que estamos mais próximos do 1º do que 
do terceiro.” 

Há um dado que identifica a presença da John Deere em todos os países em que ela está pre-
sente: a empresa se instala no exterior, mas sem desindustrializar seu hábitat de origem. Exportar 
tecnologia e criar empregos em outras regiões do mundo, sim, mas preservando e ampliando a 
produção da planta local, onde mantém sua tradição e a força de trabalho. 

Em Moline, não há uma esquina, uma loja, uma rua ou uma avenida, que não mantenha a 
lembrança do fundador ou exiba o nome da empresa. Isto leva a pensar no slogan Nothing runs 
like a Deere - que ela adotou nos anos 1970, quando concebeu uma linha de motos para a neve 
(snowmobiles). O slogan se estende a outros produtos e ao padrão de trabalho da empresa, pois 
ao menos em sua cidade de origem, “nada funciona como a Deere”. Até os turistas que cruzam o 
Mississipi nos antigos barcos a vapor com rodas de pás parecem saber disso. 

“Estamos no Brasil para ficar”
A empresa, que tem 68 mil funcionários no mundo, 4,5 mil deles no Brasil, está há longa data 

na América Latina. Michael Mack diz que a empresa, embora esteja na área da construção há 
muitos anos, só recentemente fincou raízes em território brasileiro. “Mas estamos lá para ficar. E 
vamos participar das obras de que o País necessita para ampliar sua infraestrutura”, afirma ele. 
E lembra que ainda no segundo semestre do ano passado a John Deere anunciou dois grandes 
investimentos: US$ 40 milhões na ampliação da fábrica de tratores em Montenegro (RS), para a 
produção nacional dos tratores de alta potência da série 8R, a partir de 2015; e US$ 13 milhões 
na ampliação do Centro de Distribuição de Peças para a América Latina, que, promete ele, “será 
o maior armazém de peças do setor no continente e abrigará o nosso centro de treinamento”. 

O dirigente lembra também que a empresa instalou o Banco John Deere em Indaiatuba, SP. A 
instituição atua em todo o País e estende linhas de crédito para a aquisição de máquinas agrícolas 
e de construção, de modo a fortalecer as redes de concessionários e distribuidores. 

Depois da visita às origens da empresa a memória se apega à época e ao ambiente do fun-
dador. Aquele ano, 1837, ficou marcado pela lembrança de dois presidentes norte-americanos: 
Andrew Jackson, democrata, que saiu, e Martin Van Buren, que entrou. Ambos espelharam os 
velhos tempos dos pioneiros. Foi um período que, segundo os novos dirigentes da John Deere, 
não se extinguiu com a modernidade. Permanece como um incentivo, em tempos de globalização, 
177 anos depois.
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O equipamento deve sempre 
trabalhar com a lâmina paralela ao 

solo; no caso de operar inclinada, 
deve-se evitar que o ataque ao 

material seja somente nos cantos

Francisco Andrade, gerente de Serviço da Case Construction, 
relacionou os erros de operação de retroescavadeiras, pás-carre-
gadeiras, motoniveladoras e escavadeiras hidráulicas e o que isso 
causa ao rendimento e à produtividade de máquinas de construção. 
A seguir, ele indica os problemas mais comuns no uso de equipa-
mentos e como corrigi-los.

Retroescavadeiras: 
Erro - Uso do freio individual de cada roda quando acontece a pati-

nagem de uma das rodas.
Consequências - Risco de danos às reduções finais do eixo traseiro 

ao virar o equipamento.
Correto - Usar os freios conjuntamente.  
Erro - Estabilização incorreta do equipamento, como posicionar o 

fundo da caçamba em contato com o solo.
Consequências - Torção no conjunto, danos aos cilindros da caçam-

ba e à própria caçamba, além de diminuir a estabilidade da máquina.
Correto - Caçamba com a boca virada para o solo e suspensa o mí-

nimo possível. Ou seja, o suficiente para retirar as rodas do solo, tanto na 
dianteira como na traseira, fazendo que a área estabilizada seja maior. 

Pás-carregadeiras:
Erro - Os operadores não co-

nhecem a função correta do in-
terruptor de embreagem decluth 
ou “corte da transmissão”.

Consequências - Aqueci-
mento excessivo e desgaste pre-
maturo dos freios; deterioração 
do lubrificante dos eixos e au-
mento do consumo de combustí-
vel, pois o motor trabalha o tem-
po todo em regime combinado 
entre o hidráulico e a transmis-
são, o que é desnecessário nas 

operações de escavação. As operações de carregamento de caminhões 
e de descarga de material também tornam-se mais difíceis e trazem 
riscos de colisão e danos, principalmente ao sistema automático de 
calibragem dos pneus usados nos caminhões (Rodoar).

Correto: Acionar o botão de declutch nas operações de escavação 
e carregamento, desligando-o somente quando ocorrerem as operações 
de deslocamento e movimentação de materiais. Assim, além do sistema 
de frenagem normal da máquina, tem-se o freio motor atuando, princi-
palmente nos declives.

Erro: Articular o equipamento com o freio acionado. É possível ob-
servar o ruído nos eixos provocado pelo atrito entres os discos e as pla-
cas de freio.

Consequências: Desgaste prematuro do sistema de freios, eixos e 
danos aos cilindros, buchas e pinos do sistema de direção.

Correto: Evitar pisar no freio quando se articula a máquina es-
tacionada. 

Case dá dicas de operação de equipamentos

 No carregamento de 
caminhões, a reversão do 

sentido de deslocamento pode 
ser feita sem o uso de freios

Realizar o nivelamento sempre 
alinhado com a máquina, 
utilizando os dentes da caçamba, 
explorando a sensibilidade 
hidráulica do equipamento

Motonoviledadoras: 
Erro - Articular o equipa-

mento com carga na lâmina.
Consequências - Risco de 

danos aos cilindros e embucha-
mento de articulação; perda de 
tração com os pneus traseiros mal 
posicionados e risco de corte dos 
pneus por patinação.

Correto - O equipamento 
deve sempre ser articulado e po-
sicionado corretamente antes do 
início do corte ou do carregamen-
to com a lâmina. 

Erro - Utilizar a motoniveladora como gradeamento do solo, utili-
zando somente o canto de um dos lados da lâmina para revolver a terra. 

Consequências - Risco de danos estruturais ao conjunto do gira 
círculo, empenamento da lâmina e do próprio conjunto, que trabalha 
desbalanceado. 

Correto - O equipamento deve sempre trabalhar com a lâmina para-
lela ao solo; no caso de operar inclinada, deve-se evitar que o ataque ao 
material seja somente nos cantos. 

Escavadeiras hidráulicas:
Erro - Deslocar e escavar 

com a roda motriz sempre volta-
das para a frente. 

Consequências - Os mo-
vimentos relativos entre pinos, 
buchas e roda motriz acontecem 
simultaneamente, aumentado o 
desgaste entre os componentes. 

Correto - O equipamento 
deve sempre deslocar/escavar 
com a roda-guia à frente, aju-
dando a absorver os impactos 
frontais que o sistema de translação sofre quando em operação. A roda-
-motriz na traseira ajuda a melhorar a estabilidade da máquina, devido à 
maior concentração de peso, com os motores e redutores de translação.

Erro - Utilizar a força de giro ou fundo da caçamba para nivelar o 
solo no local de operação. 

Consequências - Risco de danos na coroa e no pinhão de giro. Ao 
fechar excessivamente a caçamba para nivelar o solo próximo ao equi-
pamento, a parte da caçamba sem reforços é que fica em contato com o 
solo, provocando danos e desgaste excessivo. Também nesta situação, a 
haste do cilindro da caçamba fica exposta e corre o risco de sofrer danos 
causados por pedras ou materiais mais duros encontrados no solo. 

Correto - Realizar o nivelamento sempre alinhado com a máquina, utili-
zando os dentes da caçamba, explorando a sensibilidade hidráulica do equipa-
mento, mas nunca lateralmente, girando a torre.

I n d ú s t r i a  d e  M á q u i n a s
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Augusto Diniz - Recife (PE)

Desde que assumiu a representação da Caterpillar no Nordeste, 
com a aquisição da Marcosa no final de 2012, a Sotreq já in-
vestiu R$ 8 milhões na melhoria e adequação das instalações 

da rede e no aumento da capacidade. Mas a empresa promete aplicar 
pelo menos mais R$ 8 milhões na consolidação dos negócios na região.

Com foco em atender o crescente mercado das pequenas e médias 
construtoras do Nordeste, Luiz Dantas, gerente da filial de Jaboatão dos 
Guararapes, na Grande Recife (PE), explica que o segmento de obras 
públicas na região teve uma freada neste ano eleitoral, mas acredita na 
retomada em 2015. 

De acordo com o executivo, a expectativa agora gira em torno das 
obras da Transposição do Rio São Francisco, da ferrovia Transnordestina 
e do novo polo industrial de Goiana (PE). “(Complexo Industrial Portu-
ário) Suape vive período de desaceleração já que a refinaria (Abreu e 
Lima) está quase pronta”, afirma, justificando a mudança do eixo dos 
negócios no Nordeste.  

Sotreq amplia investimentos no Norte-Nordeste
Luiz coordena a filial, que opera em conjunto com os escritórios de 

Maceió (AL) e João Pessoa (PB) da empresa. Na capital pernambucana 
funciona, além de vendas e locação de máquinas, oficina e centro de 
distribuição com 9.800 itens (com valor aproximado de R$ 32 milhões), 
em uma área total de 28 mil m². São vendidas por ano no Nordeste pela 
Sotreq cerca de 1.500 máquinas, principalmente na linha amarela, en-
volvendo retroescavadeiras, carregadeiras e escavadeiras.

Norte
Renato Pimentel, diretor da Sotreq, afirmou que o centro de rema-

nufatura da empresa, que está em construção em Benevides, na Grande 
Belém (PA), será inaugurado até o final do ano que vem. Estão sendo 
investidos R$ 65 milhões no projeto. O local também será a nova filial 
da empresa que funciona hoje na capital paraense.

“As perspectivas são positivas no Norte. Estamos nos posicionan-
do ali para atender o mercado de mineração”, explica Renato. A nova 
unidade da Sotreq em Benevides terá 35 mil m² de área construída e 
ocupará uma área total de 160 mil m². 

Neste mês (julho), chegou a Recife (PE) a organização Ocearch, 
que realiza pesquisas sobre tubarões. Trata-se da 20ª expedição 
do grupo no mundo que tem o patrocínio da Caterpillar. A em-
presa de máquinas de construção norte-americana investiu US$ 
700 mil somente na expedição em território brasileiro, que durará 
até 14 de agosto.

O trabalho será executado em parceria com especialistas e ins-
tituições de estudo no Brasil do predador. O litoral pernambucano é 
conhecido pela alta incidência de tubarões. Por isso, a pesquisa se 
concentrará no local e ainda em Fernando de Noronha, na Foz do 
Rio São Francisco (entre os estados de Alagoas e Sergipe) e no Cabo 
Calcanhar, no Rio Grande do Norte - esses três lugares são também 
apontados com incidência elevada do animal.

A expedição conta com um navio-laboratório de 37 m apropriado 
para captura, pesquisa (são pelo menos 10 análises feitas no animal 
quando capturado) e etiquetagem eletrônica de tubarões para acom-
panhamento em tempo real dos predadores em alto-mar em suas mi-
grações - mais de 200 tubarões já foram capturados e pesquisados 
pela organização. 

A embarcação é movimentada com dois motores de propulsão da 
Caterpillar 3412 de 800 hp cada e alimentada por três grupos gerado-
res da marca (dois C 4.4 e um C 6.6). A Sotreq, dealer da Caterpillar no 
Brasil, dá suporte e manutenção a este maquinário durante a estadia 
do navio em águas nacionais.

De acordo com Chris Fischer, fundador e líder da Ocearch, os tu-

Caterpillar apoia expedição 
de conservação de tubarões no Brasil

barões têm papel fundamental no equilíbrio da cadeia alimentar dos 
oceanos. “São mortos 1 milhão de tubarões por ano para virar iguaria 
no Oriente (as barbatanas do animal são transformadas em sopa). Sem 
eles podemos ficar sem peixes no futuro”, diz.  
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O gerenciamento da frota de máquinas da Case Construction Equipment 
pode estar literalmente na palma da mão. A empresa, uma das líderes em 
vendas de máquinas de construção no Brasil, desenvolveu o SiteWatch, 

novo sistema para monitoramento de máquinas, que captura informações de 
desempenho e posicionamento da máquina, por meio de iPad. 

A ferramenta disponibiliza informações importantes de operação em tempo 
real, facilitando a tomada de decisão, garantindo maior eficiência dos equipa-
mentos e custos operacionais mais baixos.  O sistema faz parte do Case Care, 
ferramenta integrada entre cliente, distribuidor e fábrica para gerenciamento de 
frota, criado em 2009. 

O Case Care engloba ainda o programa de análise de fluidos SystemGard, 
planos de manutenção preventiva e histórico do equipamento. “Nos últimos 
anos, a área de pós-venda foi uma das que mais recebeu investimentos em de-
senvolvimento de tecnologias e metodologias de trabalho”, revela Carlos França, 
gerente de Marketing da Case. 

Segundo ele, os serviços de pós-vendas já não são mais valorizados somente 
pelos grandes frotistas. “A máquina bem-cuidada produz mais, dá menos manu-
tenção e tem valor de revenda maior. E os clientes pequenos também estão mais 
atentos a essas questões. Prova disso é que um dos nossos concessionários tem o 
maior número de planos de manutenção entre clientes pequenos”.

Economia e segurança na operação
O SiteWatch permite comparar o desempenho de várias máquinas, estabe-

lecer tendências de consumo de combustível, receber indicadores de desempe-
nho, análises de tempo ocioso, intervalos de manutenção programada, relató-
rios de integridade e alertas de segurança programáveis. Essas informações são 
disponibilizadas ao dono da máquina e ao concessionário, que, com um profis-
sional especializado, vai sugerir ajustes e preparar manutenções customizadas.

 “Esta tecnologia representa um novo patamar de gerenciamento de frota, 
deixando de lado as adivinhações e a pequena precisão das análises manuais 
para chegar a um nível de detalhamento minucioso, capaz de apontar não só a 
necessidade de manutenção, mas de outras particularidades da operação e de-
sempenho das máquinas, chegando até a sugerir treinamentos específicos para 
os operadores”, esclarece França. 

Sistema gerencia frota  
por meio de dispositivo móvel

Funcionamento
O SiteWatch está dividido em três 

componentes principais. O primeiro é o 
módulo de controle: um modem de co-
municação do hardware de bordo que 
coleta informações como localização 
da máquina, produtividade, eficiência 
em combustível, necessidades de ma-
nutenção e parâmetros de integridade 
operacional e envia as informações ao portal da web do usuário.

O segundo componente do sistema é o plano de assinatura, com dois mó-
dulos disponíveis: básico e avançado. A melhor escolha varia conforme a neces-
sidade em termos de quantidade de dados ou detalhamento de informações. A 
assinatura básica usa as principais entradas do teclado, detecção de movimento 
e rastreamento GPS para gerar várias informações e relatórios. Já a assinatura 
avançada acrescenta dados personalizados de controle e informações exclusivas 
com dados da rede CAN-bus, não disponíveis em outros sistemas telemáticos.

O terceiro componente é uma interface baseada na web, que proporciona aces-
so aos dados e relatórios da máquina a partir de qualquer computador com acesso à 
internet, permitindo a gestão remota da frota.

“Com a assinatura avançada do sistema é possível monitorar 12 parâmetros, 
incluindo a possibilidade de personalizar alguns deles de acordo com a neces-
sidade. Nesse formato, um novo relatório é gerado a cada dez minutos, criando 
um panorama preciso das atividades. O plano básico conta com a análise de seis 
parâmetros e os relatórios são gerados a cada duas horas”, informa. 

 Aplicativo para iPad
O aplicativo SiteWatch para iPad já está disponível na loja do iTunes da Ap-

ple. A grande vantagem do aplicativo é permitir o gerenciamento da frota, com 
dados detalhados, como desempenho, produtividade e manutenção, onde quer 
que o responsável pela frota esteja: em outra região a trabalho ou em férias, na 
estrada ou em campo. “O aplicativo é uma comodidade e também um meio de 
tornar o gerenciamento da frota mais eficiente, reduzindo os custos operacionais 
nas empresas”, ressalta França.

Uma nova linha de impressoras para o segmento de arquitetura, engenharia e construção promete precisão 
nos trabalhos de impressão. A Epson acaba de lançar a SureColor Série T, com as máquinas T3070, T5070 e 
T7070, para a impressão colorida de mapas, documentos, projetos e imagens com linhas finas e precisas.

A Série T oferece precisão de linha a partir de 0,1% para detalhes microscópicos e textos nítidos. Com ca-
beças de impressão fixas e mais resistentes, dispensam trocas constantes do componente, reduzindo custos de 
manutenção. As impressoras da Série T possuem ainda painel de controle LCD para o acesso rápido de funções 
importantes e empilhador automático que organiza até 20 impressões em papel comum. 

Os equipamentos contam com quatro cores e uma resolução de impressão fotográfica de até 2880 x 1440 
dpi, além da tecnologia Micro Piezo com pontos de 3,5 picolitros e sistema de tinta com resistência a manchas, 
água e desbotamento, garantindo maior durabilidade das cores.

A diferença entre os modelos T3070, T5070, T7070 é o tamanho da boca de impressão, respectivamente 24, 36 e 44 polegadas.

Nova linha de impressoras promete precisão
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Hélio Dourado

Contudo, a trajetória não tem sido fácil, 
conforme continua o empresário: “Atualmen-
te o mercado está muito disputado. Mesmo 
com o nosso know-how de 56 anos, e depois 
de termos conquistado a liderança setorial 
em Minas Gerais, precisamos prosseguir mui-
to atentos às demandas e às inovações. Mas 
contamos com um time de funcionários mui-
to competente. Acreditamos que, em termos 
de Brasil, as dificuldades de mercado sejam 
semelhantes às do mercado mineiro. Em al-
gumas regiões, como o Rio de Janeiro, Goiás e estados do Nordeste, há 
negócios acontecendo. O Sul anda mais retraído e São Paulo sempre 
mantém um volume de oferta de obras acima da média nacional.”

Considerando, então, as peculiaridades desse mercado, como ex-
pandir os pré-moldados? Hélio Dourado diz: “Já passamos por tantas 
dificuldades que eu não citaria nenhuma saída  específica. É que não 
há dificuldade nova. O grande problema nosso continua a ser o nível 
baixíssimo de investimento no País”.

Ele considera que não há no Brasil um ambiente empresarial sau-
dável. E critica: “Nós vemos muito movimento, ruas cheias de carros, 
estradas também. Há dificuldade para a contratação de mão de obra. 
Mas tudo isso parece um filme. O que constatamos, no entanto, é que 
há muito barulho por nada. No fundo, podemos resumir tudo isso numa 
palavra só: improdutividade.”

A diretoria
A Premo, fundada por Renato Dourado, incorporou recentemente o 

engenheiro Leonardo Pena, que responde por um trabalho julgado muito 
importante no caminho da profissionalização do negócio da empresa. 
Hélio Dourado está há 32 anos na empresa, hoje como CEO e presidente. 
E Francisco Celso, ali há 42 anos, responde pela diretoria técnica. 
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“Não existe dificuldade nova no País. Ocorre que as coisas não acon-
tecem. E o grande problema brasileiro continua a ser o baixíssimo nível 
do investimento”. A análise, sucinta, é feita pelo empresário Hélio Doura-
do. E não é aleatória. Resulta da experiência da empresa Premo, fundada 
há 56 anos por seu pai, Renato Dourado. Ela se encontra instalada em 
Vespasiano, a 30 km de Belo Horizonte (MG), em área de 100 mil m².

Na época em que planejou a criação da empresa, o fundador, presente 
nas atividades empresariais até começo dos anos 1990, iniciou um tra-
balho paciente, sistemático, que sabia ser duradouro, destinado a romper 
com processos construtivos convencionais e mostrar que os pré-moldados 
sinalizavam com novos rumos para a construção industrializada. 

Hélio, lembrando a trajetória da Premo — e do seu pai — informa que 
as primeiras estruturas pré-fabricadas, de maior peso, de responsabilidade 
da empresa, foram os galpões da Centrais de Abastecimento (Ceasa) na 
região metropolitana de BH. “Antes disso, a empresa já havia construído 
outras obras. Mas vamos nos fixar naquelas que significaram datas-marco 
para nós”, afirma o empresário. Ele destaca como uma das obras de refe-
rência, na trajetória da Premo, a construção do deck parking da primeira 
ampliação do BH Shopping, em 1985, quando foram executados 30 mil 
m² com elementos pré-fabricados, em apenas 90 dias. 

Desde aquela época a participação da empresa continua a ser mais 
consistente no segmento da indústria e comércio, com soluções que 
ele considera “clássicas”. E, clássicas, em seu entendimento, por cons-
tituírem soluções destinadas a centros de distribuição, edificações para 
fins de ensino, supermercados e hotéis, dentre outros empreendimen-
tos, sobretudo os shopping centers. “Incluímos em nossos fornecimen-
tos aqueles para infraestrutura urbana e viária, tais como passarelas, 
postos de pedágio, viadutos, terminais de trens e ônibus, além do Pre-
mohab, concebido como solução integrada, e 100% industrializada, 
para habitações”. 

Investir mais é o caminho para
a maior expansão dos pré-moldados
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Pavimento  
permeável pode 
reduzir enchentes

O Ecocreto é primeiro pavimento 100% permeável. Lançado no País 
como uma solução às enchentes, o Ecocreto é um concreto similar ao 
concreto hidráulico e tem como principal função a absorção de água. 

Ele possibilita desenvolvimento de projeto para reutilização da água. 
Caso não seja utilizado, o sistema construtivo devolve as águas aos aquí-
feros, mantendo assim o fluxo normal e evitando que estas sigam para 
a rede de esgoto, aumentando as chances de enchentes no período de 
chuvas intensas.

O produto possui uma resistência igual à dos concretos e asfaltos 
utilizados hoje em dia para pavimentação. O Ecocreto também gera me-
nos calor no pavimento.

O pavimento ecológico de concreto permeável Ecocreto é resultado 
da mistura de agregados pétreos de granulometrias controladas (poden-
do ser utilizadas desde o Pedrisco “00” até brita “2”), cimento, água e o 
aditivo. A mistura destes produtos forma uma pasta similar ao concreto 
hidráulico, tão maleável quanto este. Porém, ao curar, o pavimento passa 
a apresentar superfície porosa que permite a passagem de água, com 
grande resistência à compressão e flexão.

Reforço de concreto  
com manta de fibra 
de carbono

A Weber, fabricante dos produtos quartzolit, apresenta a linha Fos-
fiber, mantas de fibra de carbono destinadas ao reforço do concreto. O 
produto é indicado para a reabilitação da capacidade portante de estru-
turas deterioradas ou danificadas; adequação às mudanças de utilização 
de elementos sujeitos ao aumento de cargas e alteração de geometria; 
adequação das estruturas às novas exigências normativas; e correção de 
erros de projeto e execução.

O material é formado por lâmina de fibra de carbono e resina à base 
de epóxi. As fibras de carbono apresentam elevada resistência à tração, 
propriedade que em condições normais de uso é aproveitada apenas em 
cerca de 30% de sua capacidade total, devido às limitações exigidas 
para a deformação máxima dos substratos de concreto. 

A aderência ao substrato é garantida pela resina epóxi constante do 
sistema. Anchormassa CF Putty Strip é um adesivo de alta viscosidade à 
base de resina epóxi poliamida, bicomponente, isento de solventes e de 
fácil aplicação. Este adesivo tem a função de garantir a aderência das 
lâminas Fosfiber C Strip no substrato de concreto. 

A vantagem de aplicar se aplicar a solução está no aumento das re-
sistências mecânicas: à flexão, ao cisalhamento, ao impacto e à fadiga; 
manutenção das seções originais das peças reforçadas; manutenção ou 
incremento de cargas de edificações; facilidade de manuseio, instalação 
e limpeza da obra; velocidade de execução do reforço; maior durabilidade 
das peças reforçadas; qualidade dos reforços estruturais; e redução dos 
custos de paralisação e de manutenção. Tem tempo de secagem ao to-
que de 3 a 6 horas; resistência à compressão em 24 horas de 22 MPa; e 
resistência à compressão em 7 dias de 35 MPa. Tem cura final de 7 dias. 

A Weber é líder no mercado no segmento de argamassas industria-
lizadas. A empresa oferece produtos para pisos, fachadas, impermeabili-
zantes e produtos técnicos para reparos, reforços e proteção.

T e c n o l o g i a  d o  C o n c r e t o
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Canais de concreto polímero 
são usados em Viracopos

Sistemas de drenagem da ACO foram usados na execução da obra de ampliação do Aeroporto 
Internacional de Viracopos, em Campinas (SP). Para este projeto, foi utilizada a linha de canais 
monolíticos de concreto polímero da empresa, em uma extensão de cerca de 10 mil m, no pátio 
de aeronaves.

Os canais monolíticos de concreto polímero ACO foram indicados para esta obra por conta de 
possuir certificado de homologação CE para classes de carga até F900 e cumprimento da norma 
EN 1433 em toda sua extensão; canal e grelha fabricados com concreto polímero, com baixa 
rugosidade e alta resistência mecânica e química; conexão macho e fêmea entre os canais que 
garante a estanqueidade e facilita a instalação, entre outras características.

A linha da ACO pré-moldada também apresenta alta resistência química ao óleo de combus-
tível de aeronaves, sendo ideal para coletar e escoar a água superficial que contém óleo, para 
o separador de água e óleo, podendo ser originado pelo derramamento acidental ou durante a 
manutenção das aeronaves.    

Na obra do Aeroporto Internacional de Viracopos foram utilizados os produtos da Linha ACO 
MONOBLOCK RD 200V 20.0 e RD 300. 

Tecnologia se adapta  
à sustentabilidade

A tecnologia do concreto se adapta cada vez mais à necessidade atual por sustentabilidade 
na construção civil. As organizações relacionadas à infraestrutura procuram soluções rentáveis e 
que respeitem o meio ambiente no processo de desenvolvimento. 

A Ecoverde, localizada em Bom Jesus dos Perdões (SP), criou uma série de produtos que aten-
dem a essas novas especificações, usando pré-moldados de concreto, incluindo aduelas, anéis, 
grelhas, guias, lajes, mourão, pisos, tubos, dentre outros. A empresa considera o uso desses mate-
riais um paço importante para a sustentabilidade no setor.
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